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RESUMO

Políticas Públicas, tem como intuito reparar os desequilíbrios sociais existentes e que o Estado

não alcançou, a proposição dessas políticas no Brasil é típica dos anos 50 e 60 enquanto forma

de intervenção do Estado, sobretudo no setor privado. Com o fim do modelo de Bem estar

Social,  e  o  início  do  Estado  Democrático,  as  políticas  públicas,  perdem  esse  caráter

intervencionista do setor privado e passa a ter suas ações direcionadas para os indivíduos.

Essas  proposições  de políticas  públicas  passam pela  normatização jurídica  e  controle  dos

órgãos  governamentais,  como  forma  de  mediar  sua  aplicação  e  alcance  dos  objetivos

propostos. As políticas públicas sobretudo na reforma gerencial do Estado passam a serem

regidas por princípios que norteadores como meio de alcance da eficiência e melhor utilização

dos recursos públicos. Na área educacional a política pública, tem como norte alcançar os

indicadores  que  são  estipulados  pelas  Organizações  Internacionais,  a  partir  de  estudos

mundiais, e assim estabelece acordos e compromissos estipulando metas desejáveis. Nesse

prisma Minas Gerais nos últimos anos na área educacional, mais precisamente sobre o índice

de evasão escolar, iniciou a adoção de medidas para a redução desse indicador, norteada por

diversos estudos que apontavam as causas do aumento do índice de evasão escolar, dentre

essas medidas, implementou como Política o Programa Poupança Jovem (PPJ) para promover

a redução o índice de evasão escolar. Nessa voga por reconhecer a importância das políticas

públicas educacionais e a necessidade de evidenciar o efeito que estas políticas causam na

educação,  o  estudo procurou compreender  se o PPJ influenciou  na  redução do índice  de

evasão escolar no ensino médio no município de Teófilo Otoni, nas escolas por ele atendida.

Palavras chave: Política Pública. Educação. Evasão Escolar



ABSTRACT

Public Policies intend to repair social imbalances and those ones the state could not repair.

The proposal of those policies in Brazil is typical from the 50s and 60s as a form of state

intervention, especially in the private sector. With the end of the Welfare State model, and the

beginning of the Democratic  State,  public  policies  lose their  interventionist  nature  that  is

replaced by actions directed to the individuals. These public policies proposals go through

legal regulation and control of government agencies as a way to mediate the application and

scope of the proposed objectives. The Public policies especially in the public management

reform come to be ruled by guiding principles as a way of achieving efficiency and better use

of public resources. In the education field, the public policy has the objective of achieving

indicators that are set by international organizations from global studies, and thus establishes

agreements and commitments stipulating desirable goals. In this perspective, in recent years

on the education field precisely on the school dropout index. Minas Gerais, guided by several

studies that pointed the causes of the increasing in the dropout rate, has initiated the adoption

of  measures  to  reduce  this  indicator,  among  those  measures,  the  state  of  Minas  Gerais

implemented  as  policy the  Youth  Savings  Program (PPJ)  to  promote  the  reducing of  the

dropout  rate.  For  recognizing  the  importance  of  educational  policies  and  the  need  to

demonstrate  the  effect  that  these  policies  have  on  the  education,  this  study  sought  to

understand if the PPJ program has influenced in reducing the dropout rate in high school in

the city of Teófilo Otoni, in the schools attended by the PPJ program.

Keywords: Public Policy. Education.  Dropouts
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1  INTRODUÇÃO

A produção de conhecimento demanda tempo e muito esforço coletivo e, dessa

forma,  a  sociedade  precisa  formular  suas  bases  intelectuais  e  sociais  com o incentivo  ao

desenvolvimento dos jovens, para que tal conhecimento possa ser continuamente construído e

disponibilizado para esta mesma sociedade. Assim sendo, torna-se necessário repensar o papel

das escolas para o desenvolvimento do país, a fim de buscar a efetividade das práticas de

políticas públicas.

O  direcionamento  de  políticas  públicas  voltadas  para  a  educação  como  meio

alternativo  de reparar  ou tentar  equilibrar  as grandes  diferenças  postas,  se realizadas  com

métodos de gestão, implica diretamente nas consolidações dessas políticas para o alcance de

equidade social. destacando-se, neste contexto, o PPJ, inédito no país, que foi criado em 2007

para atender a alunos do ensino médio matriculados nas escolas estaduais, visando contribuir

efetivamente para quebrar o ciclo de perpetuação da pobreza e a redução da evasão escolar.

O objetivo do programa é capacitar esses jovens para que planejem o seu próprio

futuro  e  realizem  suas  aspirações  pessoais  e  profissionais,  ao  mesmo  tempo  em  que

contribuem para melhorar a qualidade de vida nas comunidades onde vivem. 

Percebe-se a importância da educação para o desenvolvimento humano, por meio

da educação e da efetivação de políticas públicas coerentes e condizentes, que estimulam as

habilidades do educando, em que as novas aptidões são desenvolvidas e, por intermédio da

assistência estudantil, podem ocorrer transformações sociais.

Assim,  sinaliza-se  a  gestão  da  educação  como  meio  fundante  e  princípio  do

desenvolvimento de políticas públicas que, em sua gênese, componham uma estrutura que

realmente  contemple  a  sociedade,  formando  indivíduos  em  condições  de  contribuir  e

fortalecer  essa  mesma  sociedade.  Essas  políticas  devem  ser  compreendidas  sob  uma

perspectiva muito mais abrangente, de forma que possam perpassar os limites do mandato

eleitoral,  constituindo  uma base realmente  pautada  em gestão  e  resultados,  viés  esse que

contribui para melhores práticas condizentes com o esperado pela sociedade e garantido por

lei.

Portanto, este trabalho pretende trazer interpretações sobre o Programa Poupança

Jovem, como contribuição à teoria e às pesquisas já realizadas, de modo a influenciar o gestor

público na implantação e na melhoria das políticas públicas educacionais. 
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1.1  Caracterização do Problema

O  desenvolvimento  de  uma  política  pública,  necessariamente,  requer  base

constituída na gestão, tanto de recursos materiais e financeiros quanto de recursos humanos e

dos processos constitutivos  dessa política,  segundo a perspectiva de Fontes (2003). Dessa

forma,  a  fim  de  reparar  os  desequilíbrios  sociais  existentes  no  Brasil,  tais  políticas  têm

compreendido,  em  grande  parte,  a  administração  pública  atual,  no  entanto,  parte  desses

programas desenvolvidos não se concretiza de maneira eficaz, seja por questões de má gestão

ou outras variáveis inerentes à gestão pública.

A descontinuidade das políticas públicas apresenta-se como um dos fatores que

contribuem para a não concretização e efetividade, o que, de acordo com Dourado (2007),

ocorre  devido  à  falta  de  planejamento  de  longo  prazo.  Assim,  em  vez  de  criar

programas/projetos de governo, é necessário planejar políticas de Estado com objetivos claros

e que assegurem a continuidade por parte dos governos que venham a se suceder.

Portanto, estudos de casos podem contribuir para o norteamento na proposição de

novas políticas públicas educacionais ou, mesmo, na adequação das que já se encontram em

andamento, como é o caso do Programa Poupança Jovem (PPJ).

A  estruturação  de  projetos  de  políticas  públicas  requer,  como  parte  de  seu

planejamento, a análise pós-implementação, uma vez que essas têm como parte do processo a

avaliação e, constantemente, são apontadas como inadequadas ou ineficazes. Nessa ótica, de

acordo com a Controladoria Geral da União, é comum uma política pública, independente da

esfera governamental – federal, estadual ou municipal – apresentar-se descontínua por falta de

planejamento  e  gestão,  o  que  leva  à  seguinte  pergunta:  a  implementação  do  Programa

Poupança Jovem influenciou o índice de evasão escolar das escolas públicas estaduais no

município de Teófilo Otoni, MG?

É fato que o processo de avaliação de programas de políticas públicas requer um

exame  cuidadoso  do  alcance  dos  objetivos  propostos.  Por  isso,  neste  estudo,  pretende-se

evidenciar a variação ou não do índice de evasão no ensino médio em Teófilo Otoni, MG e se

há uma relação com o PPJ, por meio de levantamentos de dados secundários, no sentido de

obter informações que confirmem ou neguem a relação entre variação do índice de evasão

escolar no ensino médio e o programa em estudo.
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1.2  Justificativa e relevância do estudo

A proposta deste trabalho caminha no sentido de contemplar questões pertinentes

a um dos campos que, em consequência de seu dinamismo, diversidade e complexidade, vem

ganhando  força,  Políticas  Públicas  para  Jovens.  O  campo  parece  ser  convidativo  para

pesquisadores que optam por enveredar por profícuas ‘trilhas’ de investigação.

A gestão de programas educacionais tem grande relevância socioeconômica, uma

vez que, na nova perspectiva sobre a política pública que visa o alcance de governança e

participação social, e assim melhor aplicação dos recursos, bem como a forma mais eficaz de

desenvolvimento  de  projetos,  tem  sido  a  tônica  no  estudo  da  administração  pública  na

contemporaneidade.

Nesse contexto, de forma a direcionar essa política pública assistencial no Estado

de Minas Gerais,  realizar  estudos de casos pode ser um dos caminhos para oportunizar  o

aprofundamento sobre políticas públicas no Estado. 

Nesse prisma, Dourado (2007) afirma que a lógica da descontinuidade acontece

pela  falta  de planejamento  de  longo prazo e que,  em vez de criar  programas/projetos  de

governo, é necessário planejar políticas de Estado, com objetivos claros e que assegurem a

continuidade por parte dos governos que venham suceder.

É  fato  que  o  processo  de  avaliação  de  projetos  na  área  de  políticas  públicas

educacionais  requer um exame cuidadoso do alcance dos objetivos propostos.  Por isso,  o

presente trabalho pretende perpassar pela identificação dos índices de evasão município de

Teófilo Otoni, assim como estudos sobre o tema, com o propósito de encontrar elementos que

apontem uma relação entre a variação na taxa de evasão em Municícpio de Teófilo Otoni e o

PPJ.

O  direcionamento  de  Políticas  Públicas  voltadas  para  a  educação  como  meio

alternativo  de reparar  ou tentar  equilibrar  as grandes  diferenças  postas,  se realizadas  com

métodos  de  gestão,  implica  na  consolidação  dessas  políticas  como um dos  meios  para  o

alcance de equidade social.

A esse respeito Oliveira (2000, p. 244) afirma que;

[...]  Os anos 90 trarão como principal eixo a educação como equidade social. A
transição de referências implica mudanças substantivas na organização e gestão da
educação pública,  atribuindo aos sistemas de ensino a competência de formar os
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indivíduos  para  a  empregabilidade,  a  competitividade  e  para  as  exigências  da
sociedade do século do século XXI. […].

O levantamento de dados como meio de informação é preponderante para que seja

utilizada na compreensão de determinado fenômeno e, nesse sentido, justifica-se o presente

estudo, uma vez que, não existem dados sobre o programa no município de Teófilo Otoni.

Nota-se  também uma  ausência  de  estudo  sobre  o  PPJ  nas  regiões  do  vale  do  Mucuri  e

Jequitinhonha. Assim pretende-se proporcionar à município de Teófilo Otoni,  a partir  dos

estudos realizados,  um conjunto de dados quantitativos  para uma interpretação qualitativa

sobre o programa.

O interesse em pesquisar o tema se deu em função de uma inquietação pessoal,

uma vez que pertenço a uma realidade social próxima da que foi apresentada pelo PPJ. Como

a minha realidade na escola não dependeu de incentivo financeiro para que eu concluísse,

fiquei questionando se esse era realmente o caminho ou se outras condicionantes, dada a atual

realidade do ambiente escolar, deveriam ser consideradas para reduzir a evasão escolar.

Portanto,  este  estudo  justifica-se  por  considerar  de  grande  importância  buscar

elementos que subsidiem a manutenção e/ou a adequação do PPJ, por meio de levantamentos

e apontamentos que mostrem, ainda que de maneira particular, uma tradução real do efeito

que a política pública educacional produziu em um caso específico estudado.

1.3  Objetivos

1.3.1 Objetivo Geral

Analisar  se  existe  relação  entre  o  índice  de  evasão  no  ensino  médio  das  escolas

públicas da município de Teófilo Otoni e o PPJ no período de 2009 a 2014.

1.3.2 Objetivos Específicos

a) Apresentar indicadores de evasão escolar no ensino médio da município de Teófilo Otoni.

b) Fazer  um  comparativo  dos  índices  de  evasão  no  ensino  médio  das  escolas  públicas

estaduais no município de Teófilo Otoni, no período de 2009-2014.

c) Apresentar a contextualização da concepção das políticas públicas educacionais.
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d) Realizar levantamento bibliográfico sobre Políticas Públicas Educacionais.

e) Realizar análise dos dados

1.4 Estrutura do Trabalho

Atendo-se  à  questão  da elaboração  e da  proposição  de  políticas  públicas,  que

devem ter como cerne a gestão de recursos financeiros, materiais e humanos, como meio de

alcance de uma política pública bem elaborada e que atenta, de fato, para os interesses e as

necessidades dos cidadãos e considerando sua implicação de corrigir distorções as quais o

Estado não conseguiu atender, foi definida a linha norteadora do presente estudo.

No capítulo 1 apresentam-se as justificativas sobre a necessidade e a importância

de se desenvolver  este  estudo e,  para tal,  estabeleceram-se objetivos  que promovessem a

busca por elementos que confirmem a influência do PPJ na redução da evasão escolar no

município de Teófilo Otoni, MG, nas escolas do ensino médio.

Como meio de sustentação, buscaram-se, na literatura, os conceitos de políticas

públicas, bem como os princípios que regem a administração pública, passando pela política

pública no Brasil, e engendrando nas políticas públicas educacionais, sendo o que baliza o

capítulo 2.

No capítulo  3 buscou-se contextualizar  as políticas  públicas  em Minas Gerais,

focalizando as educacionais e a juventude, e os fatores que condicionam a evasão escolar. 

Assim, como meio de direcionar os estudos do programa pesquisado, ainda no

capítulo 3 discute-se o PPJ, apresentando algumas pesquisas já realizadas sobre o tema, e,

mais adiante, o seu funcionamento no Municícpio de Teófilo Otoni, bem como os números

em relação a adesões e conclusões em cada escola, além da condição de vulnerabilidade desse

aluno e suas condicionantes. 

No capítulo 4 apresenta-se os caminhos metodológicos da pesquisa, que sustenta-

se basicamente como qualitativa, em seguida traz-se no capítulo 5 uma análise e discussão dos

dados encontrados na pesquisa e por fim no capítulo 6 uma conclusão sobre os resultados

encontrados na pesquisa.

Compreende-se  que  políticas  públicas  são  conjuntos  de  programas,  ações  e

atividades desenvolvidas pelo Estado, diretamente ou indiretamente, com a participação de

entes públicos ou privados, que visam assegurar determinado direito de cidadania, de forma
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difusa ou para determinado segmento social, cultural, étnico ou econômico, de acordo com

Belinovsk (2013). Passe-se então a apresentação dos achados teóricos sobre política pública.
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2  POLÍTICAS PÚBLICAS

É  importante  iniciar  este  estudo  analisando  as  definições  do  termo  políticas

públicas  que,  normalmente,  é  associado  à  temática  dos  direitos  sociais,  sendo  comum

encontrar referência à associação entre o fim do Estado Liberal e o surgimento do chamado

Estado Social como marco histórico relevante para o estudo dessas políticas. 

Para Gomes (2015), a gênese de um Estado interventor, preocupado com o bem-

estar dos indivíduos, seria a baliza para o surgimento de um organismo estatal que faz, e não

apenas deixa fazer. Nesta direção, Gomes (2010) elucida que;

A política pública é típica dos anos 50 e 60, enquanto forma de intervenção do
Estado, deve ser idealizada como criação do Estado de Bem-Estar Social. Com fim
deste  modelo,  e  com o  advento  do  Estado  Democrático  de  Direito,  a  noção  de
política pública não tem mais o sentido de intervenção sobre a atividade privada,
mas  sim,  como  diretriz  geral  para  ação  dos  indivíduos,  das  organizações  e  do
próprio Estado (GOMES, 2010, p. 246).

As  políticas  públicas  podem  ser  definidas  a  partir  de  três  componentes:  o

institucional,  o  decisório  e  o  comportamental.  Saraiva  (2006)  elucida  que  estes  três

componentes  comuns  para  a  definição  de  políticas  públicas  podem  ser  observados  nos

dicionários de ciência política, como sendo.

[...]  a)  institucional:  a  política  é  elaborada  ou  decidida  por  autoridade  formal
legalmente constituída no âmbito da sua competência e é coletivamente vinculante;
b) decisório: a política é um conjunto-sequência de decisões, relativo à escolha de
fins  e/ou  meios,  de  longo  ou  curto  alcance,  numa  situação  específica  e  como
resposta a problemas e necessidades;  c) comportamental, implica ação ou inação,
fazer ou não fazer nada; mas uma política é, acima de tudo, um curso de ação e não
apenas uma decisão singular; d) causal: são os produtos de ações que têm efeitos no
sistema político e social (SARAIVA, 2006, p. 31).

As políticas públicas decorrem de escolhas, alternativas eleitas a partir de vários

fatores  (sociais,  econômicos,  políticos,  culturais),  envolvendo  diversos  ramos  do

conhecimento humano, que, conforme Gomes (2015), têm caráter multifacetado que pode ser

notado diante da necessidade de obter subsídios nas mais variadas ciências para planejar as

ações  do  Estado  e  nos  múltiplos  participantes  e/ou  interessados  nos  trabalhos  das  casas

legislativas. 
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Em linhas gerais, Santos (2002) enfatiza que as políticas públicas são realizadas

por meio de instrumentos normativos legais, ou seja, leis ou medidas provisórias, no intuito

de vincular toda a sociedade para a concretização do interesse público primário.

Nota-se que a noção de políticas públicas centra-se em três elementos: a) a busca por
metas,  objetivos ou fins;  b)  a  utilização  de meios ou instrumentos  legais  e  c)  a
temporalidade, ou seja, o prolongamento no tempo, que implica na realização de
uma atividade e não de um simples ato. Elementos esses que formam uma noção
dinâmica  de atividade,  pela qual  pode-se  definir  políticas  públicas  simplesmente
como o conjunto organizado de normas e atos (SANTOS, 2002, p. 79).

As políticas públicas também podem ser definidas partindo-se do pressuposto de

que  a  tomada  de  decisão  que  resulta  em  uma  política  pública  envolve  alguns

condicionamentos  básicos,  dependendo  do momento  histórico.  Assim,  na  ótica  de  Boneti

(2006, p. 14), “as políticas públicas são decisões de intervenção na realidade social, quer seja

para efetuar investimentos ou de pura intervenção administrativa ou burocrática”.

As políticas públicas ainda são definidas como um programa, um quadro de ação

governamental ou, até mesmo, um conjunto de medidas que visam dar suporte para a máquina

governamental e resolver os problemas sociais. 

A  política  pública  tem  um  componente  de  ação  estratégica,  isto  é,  incorpora
elementos  sobre  a  ação  necessária  e  possível  naquele  momento  determinado,
naquele conjunto institucional e projeta-os para o futuro mais próximo. No entanto,
há políticas cujo horizonte temporal é medido em décadas – são chamadas ‘políticas
de Estado’ e, há outras que se realizam como partes de um programa maior, são as
ditas políticas de governo (BUCCI, 2006, p. 19).

Segundo  Bucci  (2006,  p.  38),  “políticas  públicas  são  programas  de  ação

governamental visando coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas,

para  a  realização  de  objetivos  socialmente  relevantes  e  Politicamente  determinados”.  As

políticas públicas não devem ser vistas por uma visão restrita, já que elas não se resumem,

apenas, aos direitos sociais, pois estão diretamente relacionadas a outras áreas de interesse

público. 

Por  direitos  sociais,  entende-se  que  sejam  aqueles  que  estão  “diretamente

relacionados  ao  bem-estar  físico  e  mental  dos  indivíduos,  corporificados  em  atividades

palpáveis, garantidoras de um padrão mínimo de dignidade humana” (GOMES, 2015, p. 25). 
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Frente  ao  caráter  múltiplo  e  amplo  das  políticas  públicas,  ressalta-se  a

classificação citada por Appio (2005), como sendo as de natureza social e as de natureza

econômica, ambas a fim de complementar e com a finalidade de alavancar o desenvolvimento

nacional com a regulação dos diversos setores, bem como da vida particular dos indivíduos. 

Pode-se, portanto, imaginar a existência de políticas públicas em todas as áreas

sobre as quais o Estado pode (e deve) agir,  como instrumentos  essenciais  para que sejam

alcançados, de maneira sistemática e abrangente, os fins previstos na Constituição Federal,

sejam aqueles obtidos pela ação direta do próprio Estado, sejam aqueles apenas induzidos

pelos entes públicos, mas operacionalizados por condutas dos particulares (BARCELLOS,

2006). 

Assim,  o desenvolvimento  de políticas  públicas  tem compreendido,  em grande

parte, a administração pública atual, para reparar os desequilíbrios sociais existentes no Brasil.

Entretanto,  cabe ressaltar  que parte  desses  programas  desenvolvidos  não se concretiza  de

maneira eficaz, seja por questões de má gestão ou outras variáveis inerentes à gestão pública.

Segundo  Rua  (2009),  políticas  públicas  são  conjuntos  de  programas,  ações  e

atividades desenvolvidas pelo Estado, diretamente ou indiretamente, com a participação de

entes públicos ou privados que visam assegurar determinado direito de cidadania, de forma

difusa ou para determinado segmento social, cultural, étnico ou econômico. 

Gomes (2015) elucida que é indiscutível que as políticas públicas representam,

sempre, atuações do Estado voltadas para algum desígnio relevante para a comunidade, quer

produzindo  efeitos  essencialmente  coletivos,  quer  atuando  apenas  sobre  as  experiências

privadas. Assim, o Estado brasileiro interfere na vida dos particulares tanto quando presta

diretamente  serviços  públicos,  bem como quando induz comportamentos  diante  de  certos

interesses. 

Neste  contexto,  Massa-Arzabe  (2006)  destaca  que  as  políticas  públicas  não

vinculam apenas o Estado, mas também os particulares, as organizações da sociedade civil e,

mesmo, os agentes econômicos. 

É  importante  enfatizar  que  a  sociedade  civil  ostenta  papel  de  destaque  no

desenvolvimento das políticas públicas,  principalmente a partir  das reformas ocorridas em

meados dos anos 1990 do século passado, no Brasil.  O terceiro setor, entendido como “o

conjunto de pessoas jurídicas de direito privado, institucionalizadas e constituídas conforme a

lei civil, sem fins lucrativos, que perseguem finalidades de interesse público” (DIAS, 2008, p.
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266),  passou a  assumir  encargos,  em geral  com incentivos  governamentais,  para  alcançar

escopos  relevantes,  até  mesmo em áreas  essenciais,  como  é  o  caso  das  Organizações  da

Sociedade Civil de Interesse Público, previstas na Lei no 9.790/99 e autorizadas a atuar em

espaços como a assistência social, a educação e a cultura. 

A  Constituição  Federal  de  1988,  em  muitas  de  suas  passagens,  apresenta  a

imagem  de  complementaridade  das  ações  entre  a  esfera  pública  e  privada,  notadamente

quando  trata  das  ações  de  saúde,  assistência  social,  educação  e  cultura,  dentre  outras

socialmente relevantes, como são exemplos os arts. 1941 e 2092, ambos da CF/88. De forma

que deve ser afastada a  imagem,  comum,  de que as políticas  públicas  são desenvolvidas,

somente, a partir dos organismos estatais (GOMES, 2015).

As associações políticas públicas de direitos sociais são proeminentes (sobretudo

em um país como o Brasil, em que existe flagrante déficit de efetividade no atendimento de

direitos prestacionais básicos), mas não exaustivas (GOMES, 2015). 

É relevante frisar que, apesar de poderem ser influenciadas por variados setores da

sociedade por meio dos canais de participação democrática junto aos Poderes constituídos e

executadas  por  pessoas  jurídicas  do  terceiro  setor,  conforme  citado  anteriormente,  “a

escolha/formulação das políticas públicas a serem adotadas é atribuição exclusiva do Estado e

de seus agentes” (GONÇALVES, 2006, p. 88).

É o Estado o responsável por organizar a política, definindo o conteúdo do que será
feito  e  como  será  feito,  pois:  apesar  da  aceitação  de  várias  teses  do  ‘novo
gerencialismo  público’  e  da  experimentação  de  delegação  de  poder  para  grupos
sociais  comunitários  e/ou  que  representam  grupos  de  interesse,  os  governos
continuam tomando decisões sobre situações-problema e desenhando políticas para
enfrentá-las, mesmo que delegando parte de sua responsabilidade, principalmente a
de implementação, para outras instâncias, inclusive não governamentais (SOUZA,
2006, p. 34).

As  políticas  públicas  dispõem-se  a  adotar  e  a  coordenar  disposições  sociais

determinadas e importantes que o Estado precisa oferecer ao cidadão, pois este tem direitos

diante do Estado. Assim, as políticas públicas são prestações positivas do Estado, e mesmo do

governo, para garantirem direitos aos cidadãos inseridos em normas programáticas, ou seja,

normas programas.

1 Constituição Federal. “Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa
dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar  os direitos relativos à saúde, à previdência e à
assistência social”
2Constituição Federal. “Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: (...)”. 
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Barcellos  (2006)  apresenta  uma  classificação  de  políticas  públicas  na  qual

reconhece  que  elas  podem  ser  apreendidas  em  dois  momentos  principais  e  distintos:  o

normativo-hipotético e o concreto (ou de execução), com igual importância e sem os quais

não existe uma política pública.

 “As políticas públicas envolvem quatro grupos de atividades expondo os variados

tipos de atos que as compõem: 1) executivas, 2) atuação normativa, 3) atuação reguladora e 4)

de fomento” (BARCELLOS, 2006, p. 102). Verifica-se que as atividades reguladoras e de

fomento (itens 3 e 4), via de regra, expõem-se no momento normativo, constituindo, mais

propriamente, espécies de políticas públicas (BARCELLOS, 2006).

Enfatiza-se que, para que a política pública exista, torna-se necessário, antes de

mais  nada,  um  projeto  instituidor  do  caminho  a  ser  percorrido  para  atingir  suas  metas

colocadas pelo sistema jurídico, principalmente aquelas fixadas pela Constituição Federal de

1988 (dimensão normativo-hipotética). É imprescindível, ainda, além de um conjunto de atos

(administrativos), a alocação de recursos materiais e humanos com idoneidade bastante para

cumprir  o  que  se  planejou  (dimensão  concreta  ou  de  execução).  Destaca-se,  ainda,  que

somente  as  normas  não formam uma política,  mas  apenas  representam o  instante  de sua

confecção, um dos seus aspectos, pois esta é resultado do equilíbrio e da interação entre as

duas  realidades.  Ou  seja,  o  planejamento  e  a  execução  atuam  de  maneira  recíproca  e

interdependente. 

Toda  política  pública  começa  a  partir  de  um  desenho  normativo,  de  uma

esquematização legal. Essa é uma exigência do princípio da legalidade que, mesmo visto sob

nova  fisionomia,  ainda  é  um protótipo  a  ser  observado  pela  Administração  Pública  (nos

termos do art.  37 da CF/88) e,  de forma geral,  para as ações do Estado. A concreção da

política  –  o  segundo  momento  –  corresponde  ao  instante  em  que  os  planos,  até  então

teorizados em documentos escritos, passam, primeiro, mediante atos viabilizadores (tais como

portarias,  ordens  de  serviço  etc.)  e,  na  sequência,  mediante  ações  concretas,  a  integrar  a

realidade  das  pessoas,  normalmente  por  meio  de  atos  visíveis  aos  sentidos,  tais  como  a

construção de estradas, de hospitais e de estabelecimentos de ensino, a estruturação de órgãos

públicos, a contratação de funcionários, a compra de equipamentos e a destinação efetiva de

recursos orçamentários e financeiros, dentre outros (BUCCI, 1997). 
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O cumprimento da política pode incluir um objeto com existência essencialmente
jurídica, tais como a possibilidade de obter contratos ou outras figuras de natureza
similar. A ideia de organização e planejamento surge como abordagem fundamental
das políticas públicas (sobretudo em sua formulação), remetendo à imagem de um
plano (ou instrumento congênere) que condense a forma como se desenvolverão as
atividades de interesse coletivo (BUCCI, 1997, p. 96).

As políticas públicas são, antes de tudo, programas, entendidos como um plano,

um projeto ou programa, um roteiro a determinar o caminho a ser percorrido até determinado

alvo,  devendo-se  ser  observados  os  elementos  necessários  para  conduzir  às  finalidades

públicas,  indicando  os  métodos  e  meios  que  serão  aplicados  pelos  administradores  e

particulares. Apesar de cada área de atuação exigir um planejamento diferente, quanto ao grau

de complexidade e o detalhamento dos planos, é importante que haja um formato previamente

traçado, que deve ser observado em todos os entes federativos (municípios, Estados-membros

e União). “Diante da descentralização feita pelo constituinte de 1988, não se deve esquecer,

da possibilidade de existência de políticas locais e regionais, sendo a coordenação entre os

diferentes  níveis de governo um elemento decisivo para o sucesso das políticas  públicas”

(KRELL, 2004 p. 40). 

Percebe-se,  portanto,  que a política pública,  desde o seu nascedouro até  o seu

cumprimento,  é  um  processo  juridicamente  regulado,  sempre  estando  relacionada  a  um

conjunto de cláusulas reguladoras, não raramente de variadas hierarquias e níveis (estaduais,

municipais, distritais, federais e nacionais). Decorrem de escolhas, alternativas eleitas a partir

de vários fatores (sociais,  econômicos,  políticos,  culturais),  envolvendo diversos ramos do

conhecimento humano. Neste contexto, descrevem-se a seguir os princípios da administração

pública,  importantes  no  planejamento  e  na  elaboração  de  políticas  públicas  que  possam

orientar as ações governamentais.

2.1  Princípios da Administração Pública

As diversas transformações  por quais  passou a administração pública,  desde o

modelo burocrático ao gerencial, demonstram a preocupação do alcance de um Estado mais

eficiente e que responda de forma mais satisfatória  aos anseios da sociedade (BRESSER-

PEREIRA, 1998).

A reforma gerencial do Estado se deu devido ao grande crescimento do aparelho do
Estado  a  partir  da  Segunda  Guerra  Mundial.  Essa  transição  da  administração
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burocrática para a gerencial que ocorre a partir de meados dos anos 1980 foi uma
resposta  à  necessidade  de  maior  eficiência,  ou menor  custo,  dos novos  serviços
sociais e científicos que o Estado passara a exercer. Neste trabalho, completo essa
análise  para  dizer  que  o  inverso  é  também verdadeiro:  a  administração  pública
gerencial  é  um  fator  de  legitimação  política  do  Estado  Social  e,  dessa  forma,
neutraliza a tentativa neoliberal de reduzir os serviços sociais e científicos prEstados
pelo Estado (BRESSER-PEREIRA, 2010, p. 112).

Pereira (2005) esclarece que não existe um modelo por si só e que é preciso colher

o que há de melhor em cada um dos modelos para que se alcance um Estado eficiente e mais

ágil na prestação e no oferecimento dos serviços sociais.

O  objetivo  geral  da  reforma  administrativa  será  transitar  de  uma administração
pública burocrática para a gerencial. Essa mudança, porém, não pode ser realizada
de um dia para o outro. Nem deve ocorrer com a mesma intensidade nos diversos
setores. Na verdade, a administração pública gerencial deve ser construída sobre a
administração pública burocrática. Não se trata de fazer tábula rasa desta, mas de
aproveitar suas conquistas, os aspectos positivos que ela contém, ao mesmo tempo
em que vai eliminando o que não serve (PEREIRA, 2005, p. 264).

As políticas  públicas  são de  interesse  dos  particulares,  já  que  os  mesmos  são

diretamente prejudicados pelas condutas estatais,  sendo os principais  afetados em caso de

falhas. Em um Estado Democrático de Direito, de acordo com Gomes (2015), as políticas são

desenvolvidas  no  intuito  de  atingir  o  bem-estar  coletivo,  dando  concretude  aos  direitos

fundamentais  (e  mesmo  não  fundamentais)  previstos  constitucionalmente.  Não  são

aleatoriamente criadas pelos entes de direito público, mas seguem a lógica do sistema jurídico

e o interesse em alcançar certos resultados previamente antevistos pelo legislador. 

Independentemente das reformas que procuraram, ao longo da década de 1990,

diminuir  o  tamanho  da  Administração  Pública,  Canela  (2011)  esclarece  que  o  Estado

brasileiro,  no  art.  3º  de  sua  Carta  Magna  (no  qual  estão  condensados  os  objetivos

fundamentais  da  República  Federativa  do  Brasil3),  permanece,  em suas  bases,  como  um

promotor de finalidades socialmente relevantes. Ainda que o viés político dos governos possa

aproximar-se a um liberalismo sob nova roupagem (o chamado neoliberalismo) ou, do outro

lado,  uma  postura  mais  intervencionista,  a  essência  não  foi  alterada,  sendo  as  políticas

públicas  componentes  capitais  para  o  alcance  das  opções  e  escopos  básicos  do  Estado

brasileiro.

3 Constituição Federal.  “Art.  3º.  Constituem objetivos fundamentais  da República Federativa do Brasil:  I  –
construir  uma sociedade  livre,  justa  e  solidária;  II  –  garantir  o  desenvolvimento nacional;  III  –  erradicar  a
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV – promover o bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.
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Canela (2011, p. 57) relaciona aquele dispositivo constitucional ao conceito de

política pública da seguinte forma: “Assim, políticas públicas, no Brasil, são todas aquelas

atividades desenvolvidas pelas formas de expressão do poder estatal tendentes à realização

dos objetivos insculpidos no art. 3º da Constituição Federal”.

Ressalta-se  que  a  fundamentação  do  Estado  Democrático  de  Direito  está  na
soberania,  na cidadania,  na dignidade da  pessoa humana,  nos valores  sociais  do
trabalho e da livre iniciativa e no pluralismo político que como dito anteriormente
são  os  princípios  fundamentais  imutáveis  que  devem  nortear  os  objetivos
fundamentais  da  República  de  construir  uma  sociedade  livre,  justa  e  solidária,
garantir  o  desenvolvimento  nacional,  erradicar  a  pobreza  e  a  marginalização  e
reduzir as desigualdades sociais e regionais e, por fim, promover o bem de todos
sem preconceitos e discriminação (GOMES, 2010, p. 227).

 O Estado Social  (eficiente)  e  a ampliação da participação popular,  utilizando

como elo a avaliação institucional, a avaliação de políticas públicas e programas sociais e a

avaliação  econômica,  propiciarão  serviços  públicos  mais  eficientes,  inclusive  mudando  o

cenário da qualidade de ensino no país. No entanto, segundo Gomes (2010), o modelo de

Estado social,  por  si  só,  é  insuficiente  para responder  às demandas  sociais.  O paradigma

emergente que se busca é um modelo de Estado social que seja eficiente na elaboração e na

execução das políticas públicas e programas sociais.

Pereira (2005) mostra que a busca por um Estado mais eficiente esvaiu-se com a

Constituição de 1988, quando a sociedade brasileira  não compreendeu o novo e percebeu

apenas que a administração burocrática clássica dos anos 1930 não havia sido implantada na

sua plenitude e entendeu que as estratégias de descentralização que o Estado havia promovido

apenas contribuíram para o fortalecimento do clientelismo. Porém, o autor chama a atenção

para o que poderia ter sido o início de uma nova forma de administrar o Estado, em que a

flexibilidade e a descentralização na administração pública resultariam em um Estado mais

eficiente, trazendo melhor gestão das empresas e dos serviços sociais.

Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Extrai-se  daí  de  acordo  com  a  Constituição  Federal  de  1988,  são  cinco  os

princípios  constitucionais  que  regem  a  Administração  Pública,  tanto  direta  (integrada  à

estrutura  administrativa)  quanto  indireta  (autarquias,  empresas  públicas,  sociedades  de

economia mista e fundações). São eles:
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a)  princípio da legalidade – é tradicional  e  está previsto no art.  5º,  inc.  II,  da

Constituição Federal, determinando que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer

alguma coisa senão em virtude de lei”;

b) princípio da impessoalidade – o administrador público, quando age em nome da

Administração, é um executor do ato, cujas realizações administrativo-governamentais  não

devem ser atribuídas ao agente político, em caráter pessoal, e sim à entidade em nome da qual

o agente atua;

c) princípio da moralidade – ao administrador não basta se ater ao princípio da

legalidade estrita; é necessário, também, que ele paute sua conduta respeitando os princípios

éticos de razoabilidade e justiça, pois a moralidade é pressuposto constitucional de validade

de todos os atos da administração pública;

d) princípio da publicidade – os atos administrativos devem observar o princípio

da publicidade, que se dá por meio da inserção do ato no Diário Oficial ou por edital afixado

em local que permita ampla divulgação com o objetivo de dar conhecimento ao público em

geral  do ato praticado  na seara da  administração  pública  e  ter  início  a  produção de seus

efeitos, permitindo, se for o caso, a interposição dos recursos cabíveis;

e) princípio da eficiência – o princípio constitucional da eficiência administrativa

foi introduzido na Constituição Federal de1988, art. 3º da Emenda Constitucional 19, de 1998,

publicada no Diário Oficial da União em 05/06/1998, conhecida como a emenda que trata da

“Reforma Administrativa”.

A seguir aborda-se a política pública no Brasil, Estado de Direito moderno, como

garantia de bem-estar comum.

2.2  Política Pública no Brasil

No período histórico que se atravessa, a própria legitimidade do Estado passa a

fundar-se na realização das finalidades coletivas. Superadas, ao menos em grande parte do

hemisfério ocidental, as teses nacionalistas exacerbadas e de regimes totalitários, a existência

do poder insere-se em uma esperança de bem comum: “o Estado existe para tornar a vida dos

cidadãos  melhor,  sendo  o  indivíduo  e  a  garantia  da  sua  dignidade,  em  si  mesmos

considerados, o objetivo último de qualquer ordenamento jurídico” (COMPARATO, 1998, p.

44). 
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Nota-se  que  é  preciso  uma  separação  clara  do  Estado  quanto  a  formular  e  a

implementar política na administração pública atual. Conforme Matias Pereira,

O processo de modernização da administração pública no Brasil, entre as décadas de
1930 e  1990,  seguiu  alguns  padrões,  entre  eles  a  fragmentação  institucional  e  a
separação entre a formulação e a implementação política. A retórica da reforma dos
anos 1990 avançou do ponto de vista da utilização do conceito de governança e dos
princípios  políticos  que  orientaram  as  propostas,  quais  sejam:  participação,
accountability, controle social (MATIAS-PEREIRA, 2008, p.75).

A  dignidade  da  pessoa  humana  entra,  indubitavelmente,  como  um  parâmetro

decisivo de análise e exegese constitucional, embora se reconheça haver algum exagero no

trato  e  no  uso  desse  princípio,  utilizado  como  verdadeiro  anteparo  para  toda  e  qualquer

pretensão. Uma ordem constitucional que, de forma direta ou indireta, consagra a ideia de

dignidade da pessoa humana parte do pressuposto de que o homem, em virtude tão somente

de sua condição humana e independentemente de qualquer circunstância, é titular de direitos

que devem ser reconhecidos e respeitados, tanto por seus semelhantes, como pelo Estado. A

dignidade  insere-se  nessa  categoria  normativa.  Ou  seja,  não  constitui  mero  conselho,

recomendação ou simples exortação legislativa aos membros da comunidade,  mas preceito

com densidade normativa (HESSE, 1991), apto a incidir sobre as situações concretas da vida

e  limitar  os  legisladores  em  seu  mister,  os  administradores  no  cotidiano  das  atividades

executivas e o Judiciário nos seus julgamentos. Nesta direção, Sarlet (2010) enfatizou que

Essa é uma perspectiva da qual os formuladores de políticas públicas não podem
fugir,  mesmo  porque  os  direitos  sociais,  econômicos  e  culturais  constituem
exigência  e  concretização  da  dignidade,  seja  na  condição  de  direitos  de  defesa
(negativos),  seja  na  sua  dimensão  prestacional,  isto  é,  atuando  como  direitos
positivos (SARLET, 2010, p. 103). 

“O Estado de Direito moderno, como é o caso do brasileiro, utiliza normas que

possuem um viés  finalista,  servindo de  lastro  para  o  desenvolvimento,  a  partir  delas,  de

políticas públicas pelos órgãos governamentais” (KRELL, 2004, p. 19). 

Perseguem-se objetivos delimitados no sistema jurídico, que vão além da mera

garantia de segurança e ordem, sendo as ações estatais, principalmente por meio das políticas

públicas, voltadas para alcançá-los (KRELL, 2004).

É  fato  que,  na  prática,  muitos  atos  do  poder  público  são  realizados  sem

espelharem-se em programas organizados ou, dito em outros termos, sem prévias políticas

públicas que lhe deem suporte. Existe uma deficiência evidente na organização administrativa
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e legislativa nacional que repercute com força no universo jurídico. Ressalta-se que não se

deve  confundir  a  política  pública  com  os  direitos  que  busca  preservar,  devendo  ser  ela

entendida como meio para o atingimento daqueles (SAVERGNINI, 2011). 

“As políticas  públicas  representam instrumental  utilizado pelo  sistema jurídico

para tornar realidade as previsões normativas, caracterizando-se por utilizar meios cogentes

de intervenção do Estado na sociedade” (APPIO, 2005, p. 134). Embora apresentem uma

dimensão normativa  da qual  decorrem direitos,  elas  não se resumem a esse aspecto,  mas

constituem-se  a  partir  de  um  conjunto  de  atividades  materiais,  de  atos  juridicamente

relevantes, procedimentos e, claro, normas. 

De acordo com Gomes (2010), existem, ainda, duas ordens de desafios, sendo,

uma em relação a escassez de recursos e a outra em função da dificuldade de controle das

políticas públicas já escritas.

[…] as políticas públicas não escritas, em razão da escassez de recursos públicos e,
para aquelas devidamente escritas e programadas, a discussão a respeito do controle
dessas  políticas  públicas  pelo  Ministério  Público,  Poder  Judiciário  e  outros
legitimados, especialmente depois do momento em que as políticas se transformam
em programas oficiais (GOMES, 2010, p. 247).

A vontade política do Estado de pôr em prática e de executar as políticas públicas

prioritárias é o que deve prevalecer. Entretanto, em não o fazendo, especialmente quando se

trata  de  execução  de  programas  sociais,  é  necessário  se  valer  de  instrumentos  jurídicos

colocados à disposição dos operadores do Direito,  dentre eles  a Ação Civil  Pública,  com

vistas  a  acionar  o  Estado  a  destinar  recursos  para  a  execução  de  um serviço  público  de

qualidade (GOMES, 2010).

Enfatiza-se, a seguir, a Política Pública Educacional no Brasil, destacando-se suas

transformações  nos  seus  aspectos  social,  político,  jurídico  e  econômico,  cujo processo de

formulação tem como prioridade direta o que está expresso da Constituição Federal e prioriza

a participação democrática dos cidadãos.

2.2.1  A Política Pública Educacional no Brasil

O Brasil vem passando por um processo de profunda transformação em todos os

aspectos, seja social, político, jurídico ou econômico, cujos reflexos interferem diretamente

nos  programas  de  ações  governamentais,  desde  as  formulações  até  a  implementação  das



29

políticas públicas e programas sociais e, de forma especial, na política educacional (GOMES,

2010).  Nota-se que a cultura do povo brasileiro vem mudando ao longo dos últimos anos e,

gradativamente, passou a se conscientizar da importância de um maior afinco à prestação de

serviços públicos de qualidade, notadamente na área de educação. 

As  políticas  públicas,  de  acordo  com  Gomes  (2010),  caracterizam-se  como

programas de ação governamental voltados para um setor da sociedade, que assinalam uma

meta a ser alcançada, de caráter econômico, político ou social, podendo ser mais abrangentes,

e que se exteriorizam por meio de programas ou planos, como, por exemplo, o Plano Nacional

de Educação. A partir do processo de discussão e formulação das diretrizes da política pública

é que surgem as decisões no âmbito legislativo, consubstanciadas em programas, que passam

a ser vetores para a implementação concreta  de certas formas de agir  por parte do Poder

Público. Tais programas, dada a sua natureza pública, devem contemplar os reais interesses da

sociedade. O processo de formulação das políticas públicas é, essencialmente, um processo

político cujas prioridades devem estar diretamente ligadas à previsão constitucional expressa e

ao grau de amadurecimento e de participação democrática dos cidadãos.

Neves (2002), ao abordar a educação como política social do Estado, destaca que

[...]  a  natureza  e  a  abrangência  dos sistemas  educacionais,  no mundo capitalista
moderno,  decorrem  do  embate  provisório  das  várias  propostas  educacionais  em
disputa pela hegemonia no Estado e na sociedade civil, num determinado estágio de
desenvolvimento  das  forças  produtivas  e  das  relações  de  produção,  visto  que  a
ciência  e  a  tecnologia  foram  se  constituindo  na  principal  força  produtiva  do
capitalismo (NEVES, 2002, p. 27).

Ao analisar a educação como política pública, Azevedo (2001, p. 41) relembra

que os estudos sobre as políticas públicas “passaram a ganhar centralidade no Brasil no início

da década de 80, com o processo de abertura que culminou por reinstaurar a democracia no

país”. E, assim, possibilitou a afirmação de um campo investigativo a respeito desta temática,

campo este vinculado, inicialmente, à Ciência Política e à Sociologia e que, posteriormente,

transcendeu para a área educacional. 

A história da educação no Brasil e a formulação das políticas públicas na área

educacional passaram por diversas fases marcantes, dentre as quais se destacam a colonial, o

Império, a República, o tecnicismo, o autoritarismo e a redemocratização. 
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Na fase colonial, de acordo com Lopes (2003), teve início a história da educação

no Brasil,  com a chegada dos padres jesuítas,  em 1549. A pregação jesuítica  tinha como

finalidade, além da alfabetização, a “adesão plena à cultura portuguesa” (LOPES, 2003, p.

42).

Lopes  (2003)  esclarece,  ainda,  que  esse  período  também  foi  marcado  pela

centralização do poder, pelo uso da força e do castigo,  pela escravidão, pela distinção de

classes  e  pelo  ciclo  dos  engenhos,  com imensidões  de  terra  em mãos  de  poucos,  numa

verdadeira assimetria social. Enquanto o Brasil foi colônia de Portugal, de 1500 a 1822, as

mulheres  brancas,  ricas  ou  empobrecidas  não tinham acesso à  arte  de ler  e  escrever.  As

mulheres da elite, que possuíam dotes, só puderam entrar nos conventos a partir da segunda

metade do século XVII. Nem mesmo a expulsão dos jesuítas (1759), com a implantação da

reforma pombalina da Educação4, e a chegada de D. João VI, em 1808, mudaram esse quadro

de forma rápida.

A vinda de D. João VI mudou a política educacional que o governo luso adotava

no Brasil.  Foi  acelerada  a  adoção de  medidas  que favoreceram a instrução em relação  à

instrução em nível superior, com o objetivo de formar novos quadros para dar suporte ao

aparelho administrativo. “Foi no início do século XIX, sob o reinado de D. João VI, que teve

início o controle progressivo do Estado sobre a educação formal e as primeiras iniciativas

para  organizar  um  sistema  de  instrução  primária”  (LOPES,  2003,  p.  99),  incluindo  um

processo  de  profissionalização  docente.  Esse  período  foi  um  dos  mais  importantes  na

evolução  cultural  brasileira,  principalmente  com o  impulso  dado  pela  Imprensa  Régia,  a

Biblioteca Nacional, a criação de museus e as escolas de ensino superior. 

A adesão dos professores ao processo de estatização, no século XIX, recrutados e

vigiados pelo Poder estatal, fez surgir as primeiras associações profissionais, como símbolo

da consciência do corpo docente de seus interesses como grupo profissional. 

A fase do império, momento posterior à proclamação da independência, em 1822,

foi fértil para o desenvolvimento de um grande debate sobre o problema da instrução, com a

publicação de livros, jornais e de textos legais demonstrando a preocupação da elite. Por meio

de uma lei do ano de 1827 tentou-se organizar um sistema educacional popular e gratuito,

estabelecendo que se criassem escolas primárias  em todas as cidades,  vilas e povoados, e

4  Ver: CARVALHO, L. R. de. As reformas pombalinas da instrução pública. São Paulo:  Saraiva/Editora da 

Universidade de São Paulo, 1978
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escolas secundárias nas cidades e nas vilas mais populosas. A lei, na prática, não foi muito

eficiente,  por  falta  de  planejamento.  Com  a  promulgação  do  Ato  Adicional,  em  1834,

transferiu-se para as províncias a responsabilidade pela organização de seus sistemas primário

e secundário de ensino, e pela formação de professores. 

Assim tal iniciativa teve como consequência um extraordinário desenvolvimento

das escolas  secundárias  particulares.  Nas décadas de 30 e 40 do século XIX surgiram as

primeiras Escolas Normais no Brasil. A finalidade dos dirigentes políticos ainda era muito

mais de ordenar, controlar e disciplinar do que, propriamente, de instruir.  O imperador D.

Pedro II estimulou as ciências, as letras e as artes no país; contudo, no que tange à política

educacional  de seu governo,  em razão das  condições  econômicas  e  políticas,  houve uma

dualidade  de  sistemas  educacionais,  sendo  um  direcionado  para  a  elite,  com  escolas

secundárias e faculdades, e outro, para o povo, com escola primária, liceus de artes e ofícios e

a escola normal (LOPES, 2003).

Segundo Lopes  (2003),  o  Brasil,  de 1850 a  1887,  visto de fora,  passava uma

imagem negativa, especialmente em razão da existência de regiões insalubres, dificultando o

desenvolvimento, e das características de sua população, de origem um tanto indócil. Já na

fase da República Velha, de 1900 a 1930, o Brasil passou a ser analisado sob a ótica dos

brasileiros, com um espírito de maior nacionalidade. Foi exatamente em 1922, na Semana da

Arte Moderna, que muito se questionou por que tínhamos que ser iguais aos europeus.

 Ao  longo  de  sua  história,  o  país  foi  passando  por  uma  transição,  que  não

pressupõe abandono de um modelo agroexportador para um modelo urbano-industrial e tais

mudanças também provocaram reflexos diretos na evolução do sistema educacional. Porém,

não se pode apontar para a subsunção de um modelo pelo outro. Ocorre que, para além de um

modelo agroexportador, caracterizado pela ênfase na produção agrícola e na exportação de

grãos e de matéria-prima, pela presença forte das oligarquias rurais como classe dominante,

pela educação voltada para a elite e não estatal e pela inexistência de classe assalariada, o

Brasil  gradativamente  migrou  uma  parte  para  um modelo  urbano-industrial,  tendo  como

consequência forte êxodo rural, com acentuado processo de industrialização interna, com uma

nova configuração de classe – a burguesia assalariada – e, ainda assim, com fortes traços de

desigualdade social, concentração de riquezas nas mãos da classe dominante e com projeto

educacional direcionado à priorização da escola pública e para todos.
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O modelo agroexportador, que se valia da mão de obra de escravos e imigrantes e

que predominou no período de 1889 a 1930, ainda persistiu nas décadas posteriores, porém,

com a substituição da mão de obra por máquinas. A partir de 1930 até o golpe de 1964, em

razão do movimento da burguesia, passou-se a adotar também o modelo urbano-industrial,

que demandava mão de obra operária e assalariada. O processo de industrialização no país

passou a exigir maior qualificação das pessoas para o trabalho e, por tal razão, aumentou

também a preocupação com a educação por parte do Poder Público.

A política educacional  não se modificou com a Proclamação da República,  ao

menos até a 1ª Guerra Mundial. Após a guerra, a Escola Nova penetrou no Brasil, tentando

reorganizar o sistema educacional. Esse movimento eclodiu em 1930, na Era Vargas. O ano

de 1930, conhecido como o da Revolução que levou Getúlio Vargas ao poder, é significativo

na História do Brasil e da Educação. Naquele ano, quando Getúlio assumiu o Poder, existiam

duas universidades no Brasil, a do Rio de Janeiro e a de Minas Gerais, sendo que a primeira

universidade criada no país, em Manaus, em 1909, no auge da exploração da borracha, havia

encerrado suas atividades em 1926, restando apenas a Faculdade de Direito.

Em 1930 foi criado o Ministério de Educação e Saúde, época que foi considerada

um período revolucionário na Educação pelas ideias inovadoras, que inauguraram uma nova

política de educação, imprimindo uma direção social e nacionalista à função social da escola. 

Em 1930, pelo caráter já autoritário, as reformas da Escola Nova cessaram, no

Brasil,  para ressurgirem modificadas a partir de 1946. Em 1931 foi baixado o Decreto no

19.851,  em  1931,  parte  central  dessa  reforma,  instituindo  o  estatuto  das  universidades

brasileiras e a reconstrução do ensino secundário. A instituição, por decreto, de uma política

que tornava facultativo o ensino religioso nas escolas oficiais, gerou forte reação da Igreja.

Além de interesses de caráter religioso, também havia interesses de caráter econômico, em

razão do repasse de verbas públicas (LOPES, 2003). 

Diante  da  IV  Conferência  Nacional  de  Educação,  realizada  em  1931,  e  do

antagonismo de dois grupos (ensino laico x ensino religioso), nasceu, em um dos grupos, a

ideia de confiar  a incumbência de “consubstanciar  num manifesto os novos ideais e fixar

dessa maneira o sentido fundamental da política brasileira da educação” (AZEVEDO, 1996,

p. 660).

O  Manifesto  dos  Pioneiros  da  Educação  Nova,  publicado  em  1932

(GUIRALDELLI, 1994), que contou com a colaboração de vários intelectuais, foi elaborado
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por Fernando Azevedo e assinado por 26 educadores, líderes do movimento de renovação

educacional, no qual se analisava o problema da educação nacional sob todos os aspectos e se

definiram os  princípios  e  diretrizes  gerais  de um programa de  educação,  cujas  peças  são

articuladas entre si, num plano sistemático. Romanelli (2005, p. 149), ao tratar do significado

histórico do Manifesto, destaca que:

Ao proclamar a educação como um direito individual que deve ser assegurado a
todos, sem distinção de classes e situação econômica; ao afirmar ser dever do Estado
assegurá-la, principalmente através de escola pública gratuita, obrigatória e leiga, e,
finalmente, ao opor-se à educação privilégio, o manifesto tratou a educação como
um problema social,  o  que  foi  um avanço  para  a  época,  principalmente  se  nos
lembrarmos  de  que a  sociologia  aplicada  à  educação  era  uma ciência  nova.  Ao
proclamar a educação como um problema social, o manifesto não só estava traçando
diretrizes para o estudo da educação no Brasil, mas também estava representando
uma tomada de consciência, por parte dos educadores, até então inexistente. Havia
chegado o momento de se definir, no Brasil, o programa da nova política pública
educacional. (ROMANELI, 2005, p. 149)

A ideologia tecnocrática no campo da educação e o surgimento dos “tecnocratas”

se deram com o desenvolvimento da economia da educação e a elaboração de técnicas para o

planejamento dos sistemas de ensino. No tecnicismo, a visão era voltada para a formação para

o mercado. 

A preocupação  do tecnocrata  com a qualidade  de  ensino,  visando garantir-lhe

maior eficácia e rentabilidade – e que vai além da análise do processo interno ao sistema de

ensino, voltado para a administração escolar e o aperfeiçoamento de currículos e métodos de

ensino – recebeu críticas, no sentido de que “[…] a procura por maior eficiência do sistema de

ensino,  por  parte  dos  tecnocratas,  visa,  em última  instância,  sua  adequação  às  estruturas

sociopolíticas e o fortalecimento dos grupos políticos dominantes” (MENDES, 1973, p. 229).

De fato existem grupos dominantes que têm interesses econômicos. Contudo, a qualidade de

ensino é almejada por todos e não apenas pelos tecnocratas. 

No período autoritário (1964-1985), o ensino, no Brasil, era organizado nos níveis

primário, secundário e superior, e as mudanças no sistema deram-se por força da Lei no 5.692.

Era permitido o ensino supletivo e, quanto ao ensino técnico-profissional, a legislação era

flexível,  permitindo  que o aluno pudesse  optar  por  uma escola profissionalizante  que,  ao

mesmo tempo, o preparasse para o vestibular (LOPES, 2003).

Na  fase  da  redemocratização,  a  filosofia  educacional  tomou  conta  de  grandes

debates na Assembleia Nacional Constituinte antes da promulgação da Carta Constitucional
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de 1988. Existiam pressões de dois grupos: os defensores da democratização do ensino e os

privatistas. O primeiro tentava garantir um ensino leigo, universal e gratuito, com forte ênfase

no ensino público, admitindo o privado desde que não houvesse repasse de verbas públicas e

que estivesse sob controle de qualidade do Poder Público. O segundo, de caráter privatista,

defendia ampla liberdade de ação e resistia à proibição de repasse de subsídios. 

A Constituição  Federal  de  1988 acabou contemplando reivindicações  dos  dois

grupos. A do primeiro grupo resultou na redação do art. 205, que prevê que a educação “é

direito de todos e dever do Estado”. O segundo grupo obteve a aprovação do disposto nos

arts. 206, III, 213 e 209, inciso II, com a previsão de coexistência de instituições públicas e

privadas de ensino, a destinação de recursos públicos a escolas comunitárias, confessionais ou

filantrópicas e o ensino livre à iniciativa privada, mas sujeito à autorização e à avaliação de

qualidade pelo Poder Público. 

A tendência atual da “pedagogia histórico-crítica” objetiva ver a educação como

sistema, discutir a concepção da escola, sua estrutura, a relação entre professor e aluno, os

conteúdos  escolares  e  os  valores,  defendendo  que  a  educação  escolar  é  um dos  espaços

privilegiados para a transmissão do saber para as classes subalternas (LOPES, 2003).

Gisi (2003), ao abordar o tema políticas públicas, educação e cidadania, destaca

que;

Não  se  pode  conceber  a  educação,  tão  somente,  como uma forma  de  propiciar
melhores  condições  de  adaptação  ao  meio,  ela  deve,  sobretudo,  possibilitar  a
compreensão desta realidade com a finalidade de transformá-la. Da mesma forma
não se pode pensar num processo educativo que leve o indivíduo a estabelecer o
interesse particular como finalidade última de todas as suas ações, mas um processo
de formação que tenha como base a formação de sujeitos comprometidos com as
transformações que se fazem necessárias para a construção de uma sociedade mais
justa e solidária. O conhecimento é transmitido através da educação, seja presencial,
seja à distância.  Transmitir o conhecimento e capacitar as pessoas para o exercício
de uma vida digna é a nobre tarefa dos educadores.  A valorização dos professores,
com investimento em sua contínua formação, é condição essencial num Sistema que
busca o ensino público de qualidade (GISI, 2003, p. 101).

Diante desse breve cenário histórico e político traçado, percebe-se que ocorreu

uma  mudança  na  política  de  produção,  que  passou  de  um sistema  rígido,  marcado  pela

escravização, evoluindo com a consagração de direitos na legislação trabalhista, a abertura de

novos mercados consumidores e o dinamismo da produção, com vistas a chegar a um sistema

flexível  em que  a  exploração  não  se  dê  a  partir  do  trabalho  manual  e,  sim,  a  partir  do
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conhecimento,  em  que  a  ciência  e  a  tecnologia  sejam  direcionadas  à  produção  ética  e,

também, que permitam o desenvolvimento do sistema industrial-exportador, não de grãos e

matéria-prima,  mas,  de  produtos  industrializados,  com  registro  de  marcas  e  patentes

nacionais.  Ressalta-se,  ainda,  uma  mudança  no  perfil  do  Estado  quanto  à  sua  parcela  de

responsabilidade pela  educação:  cabe ao  Estado,  Poder  Público  desempenhar  o seu dever

constitucional  de  garantir  a  todos  um  ensino  público  e  de  qualidade,  valorizando  os

professores e adotando políticas maciças de financiamento da educação de forma eficiente. 

O Estado é resultante das relações de classes sociais, devendo, destarte, agir como

mediador. Ao tratar do Estado, Ianni (1989, p. 117) destaca que;

Como mediação nas relações de classes, no processo de acumulação capitalista, o
poder público assume a configuração que a consciência histórica do grupo ou classe
pode elaborar.  Por isso é que às vezes parece um gigante animado, ao passo que
outras vezes parece neutro. Em verdade, o Estado resulta das relações de classes
sociais.  Uma das  causas  das  mudanças  nas  políticas  educacionais,  para  além da
evolução  da  própria  cultura  e  das  exigências  dos  movimentos  populares  e
educacionais  e dos avanços legislativos,  também se deve à influência dos novos
agentes  definidores  das  políticas  educacionais  –  os  organismos  internacionais
(IANNI, 1989, p. 117).

A nova concepção de uma matriz curricular repassa aos Estados a autonomia de

adequar a mesma em 25% e, assim, pressupõe estruturas de currículos diferentes por Estado

para o ensino médio. Sobre esse processo de reformulações das diretrizes curriculares para o

ensino médio, Krawczyk (2009, p. 19) aponta que:

A partir da década de 1990, no marco de uma reforma educacional que teve como
um de seus eixos principais a mudança da  organização  curricular no País, foram
definidas  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  o Ensino Médio que,  ainda que
tenham sofrido  pequenas  mudanças,  estão  atualmente  em vigor.  Essas  diretrizes
determinaram as bases filosóficas, pedagógicas e metodológicas a partir das quais
deveriam desenvolver-se  os  currículos  nos sistemas  estaduais  e  nas  escolas,  que
representavam um salto qualitativo complexo do conteúdo curricular. Elas definem
três áreas de conhecimento: Linguagem, Códigos e suas Tecnologias; Ciências da
Natureza, Matemática e suas Tecnologias e Ciências Humanas e suas Tecnologias.
Nessa proposta de organização  curricular  estão reservados  25% da carga  horária
para que as escolas e/ou Secretarias de Educação estaduais definam os conteúdos a
serem oferecidos aos alunos,  atendendo aos seus mais diversificados interesses  e
inclinações – pressupõem-se, desta forma, que essas diretrizes possam oferecer as
condições  para  a  elaboração  de  currículos  diversificados  e,  ao  mesmo  tempo,
articulados com uma base nacional comum. (KRAWCZYK, 2009.p.19).

Ao abordar o tema políticas educacionais,  modelos pedagógicos e movimentos

sociais no contexto paranaense, Miguel (2005), destaca que
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As políticas  educacionais  embora proponham modelos pedagógicos  que pareçam
capazes de fazer frente às solicitações dos movimentos sociais, nem sempre o são de
modo satisfatório... A política educacional no Paraná, no período, seguia as linhas da
política nacional,  acordadas internacionalmente,  para toda a América Latina,  nos
encontros patrocinados pela UNESCO e no contexto da reestruturação capitalista
agora sob a égide dos Estados Unidos. A História do Brasil continua, aqui e agora, e
todos a vivem diariamente. O histórico vivenciado teve por objetivo contribuir para
a visão da realidade hoje, sobretudo no âmbito da política educacional, com vistas à
abertura de discussões propositivas e de novos rumos (MIGUEL, 2005, p. 322). 

Ao analisar o sentido da modernização na ótica da história da educação no Brasil,

Romanelli (2005, p. 259) chama a atenção para o fato de a universidade, economicamente,

servir  à  manutenção  de  uma  estrutura  de  dominação,  como  “fornecedora  de  pessoal

qualificado  para  a  Grande  Empresa”.  Trata-se  de  um  processo  de  despolitização,  de

eliminação de lideranças políticas do qual a universidade sempre foi foco e da eliminação da

participação social em prol da decisão de poucos, como reflexo do processo de modernização.

Na mesma linha de preocupação com o papel da universidade no século XXI e em

busca de uma reforma democrática e emancipatória da universidade, Santos (2002) chama a

atenção  para  o  desinvestimento  do  Estado na  universidade  pública  e  para  a  globalização

mercantil dela, tecendo, ainda, a seguinte crítica: 

A perda de prioridade na universidade pública nas políticas públicas  do  Estado  foi,
antes  de  mais,  o  resultado  da  perda  geral  de prioridade das políticas sociais
(educação,  saúde,  previdência)  induzida  pelo  modelo  de  desenvolvimento
econômico conhecido por neoliberalismo ou globalização neoliberal que, a partir da
década de 1980, se impôs internacionalmente.[…] A universidade no século XXI
será certamente menos hegemônica,  mas não menos necessária do que o foi  nos
séculos anteriores. A sua especificidade enquanto bem público reside em ser ela a
instituição que liga o presente ao médio e longo prazo pelos conhecimentos e pela
formação que produz e pelo espaço público privilegiado de discussão aberta e crítica
que  constitui.  O  papel  da  universidade  é  decisivo  na  produção  da  cultura,  do
pensamento crítico e de conhecimentos científicos e humanísticos imprescindíveis
para potencializar a sinalização de caminhos em busca da redução da desigualdade
social e da exclusão social (SANTOS, 2002, p. 15;114).

O Brasil ainda é marcado pela enorme desigualdade social, com a concentração de

renda em mãos  de  uma  minoria.  O crescimento  industrial  contribuiu  para  o  inchaço  das

capitais e o declínio da qualidade de vida nas metrópoles, especialmente para a população de

baixa renda. O aumento do número de favelas, os elevados índices de mortalidade infantil, a

política de saúde deficitária, o elevado número de adolescentes que vivem nas ruas, o elevado

consumo de álcool  e  de substâncias  entorpecentes,  os elevados níveis  de criminalidade,  a
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necessidade de se promover a reforma agrária e de desenvolver discussões sobre a constante

reforma previdenciária, a necessidade de facilitação de acesso à Justiça, entre uma série de

outros problemas de natureza  social,  fazem com que a população,  cada vez mais,  sinta a

necessidade  de  se  organizar  por  meio  de  movimentos,  fóruns,  associações,  sindicatos,

conselhos  e  ONGs,  com vistas  a  reivindicar  do  poder  público  a  formulação  de  políticas

públicas e a sua correta execução (GOMES, 2010). 

A  educação  é  importante  instrumento  na  redução  da  desigualdade  social  e  a

universidade pública não pode perder o seu espaço de legitimidade nesta luta. Eyng (2003)

destaca que;

Tendo-se em vista que a educação é, antes de mais nada, uma prática social, atuar na
universidade equivale a atuar na sociedade.  Sociedades com organização social e
política democráticas preveem, na sua legislação, possibilidades pluralistas para a
educação,  podendo  ocorrer  uma  diversidade  de  concepções  educativas  (EYNG,
2003, p. 119). 

Importante que haja, por parte dos operadores do Direito, a conscientização de que

o Direito  Público não pode ficar  preso à análise restrita  da legalidade,  pois os problemas

ligados à desigualdade social começam antes da elaboração das leis.

No  Brasil,  o  espírito  democrático  e  a  luta  contra  a  desigualdade  social  se
fortalecerão na medida em que o Poder constituído e a sociedade civil,  por  si  e
através de seus representantes, se conscientizarem da importância de se desencadear
– e com sincronicidade – uma luta real e não apenas discursiva em favor de uma
política educacional pública inclusiva, de qualidade e para todos em todos os níveis.
As políticas públicas é que dão visibilidade e concretude ao Estado, e, por isto, são
tidas como o Estado em ação ou um programa de ação. Construir um modelo de
política educacional  que preserve  a política  cultural  e  de valores  humanos e em
harmonia  com os princípios  constitucionais  que  orientam a  dignidade  da  pessoa
humana, são os vetores principais em busca de um ideal de Justiça e Paz Social
(GOMES, 2010, p. 259).

Assim agindo, destaca-se que se contribuirá para o desenvolvimento nacional e

para uma cultura de Justiça e Paz, solidariedade e sustentabilidade num mundo globalizado,

com vistas a enaltecer a dignidade da pessoa humana.

A política pública e o Estado de Minas Gerais é o assunto abordado a seguir,

dando ênfase à importância de seu desenvolvimento para acabar com o ciclo intergeracional

de pobreza. 
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3  O ESTADO DE MINAS GERAIS E A POLÍTICA PÚBLICA

Segundo Augusto (2012), no Estado de Minas Gerais, a ampliação da eficácia

escolar destaca-se como a grande meta da administração central da educação, cuja obrigação é

a de produzir resultados, alcançando posição no ranking dos sistemas de educação no país. 

Para  tanto,  destaca-se  a  importância  do  desenvolvimento  de  políticas  públicas

educacionais que contribuam para que a Educação alcance índices mais performativos.

Entretanto, em Minas Gerais ocorre uma ambiguidade entre a forma de conduzir as
políticas  educacionais,  uma  vez  que  o  sistema  educacional  descentraliza
procedimentos, prevê autonomia, mas controla resultados e centraliza decisões. O
Estado mantém a função de controle, preserva o seu papel de regulador e avaliador.
Os  estudos  das  medidas  políticas  que  caracterizam  a  regulação  educacional
apontam, que em Minas, ocorre o modelo vertical de controle de resultados, sem a
participação  sociopolítica  dos  envolvidos  no  processo  educacional  (AUGUSTO,
2010 p. 26).

De  acordo  com  a  Constituição  Federal  de  1988,  os  objetivos  do  processo

educativo, de acordo com o art.  205, devem ser o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988).

Ressalta-se  a  importância  de  o  Estado  de  Minas  Gerais  oferecer  à  sua  população  uma

educação de qualidade, pautada nos preceitos constitucionais. Portanto, para que a educação,

no Estado, possa exercer o que está previsto na legislação, Augusto (2012, p. 707) ressaltou

que é necessário promover mudanças na organização de seu trabalho, a fim de disponibilizar

“mais  tempo  de  atendimento  e  orientação  aos  alunos,  a  ampliação  das  oportunidades  de

desenvolvimento profissional, bem como horas disponíveis para a atividade extraclasse”.

Segundo Franco et al. (2012), a literatura tem ressaltado que existe um avanço

significativo das políticas públicas desenvolvidas especificamente para os jovens, tanto no

Brasil como também no Estado de Minas Gerais, pois, no século XX, este público era visto

apenas  como  força  de  trabalho  ou  como  problema  social,  vivendo  à  margem  do

desenvolvimento da sociedade.

Porém, no final da década de 1990 até o início do século XXI, percebe-se que

estes jovens começaram a ganhar espaço e passaram a ser vistos pelo poder público como

“objeto de medidas necessárias para inserção no mercado de trabalho, geração de trabalho e

renda, protagonismo, ou seja, o jovem capaz de planejar seu futuro, mais educação, inclusão

social e cultural, entre outras medidas” (FRANCO et al., 2014, p. 18).
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Apesar da importância de todas essas políticas para os jovens, Franco et al. (2014)

ressaltaram  que  a  falta  de  escolaridade  gera  o  não  acesso  ao  emprego  de  qualidade,  a

desinformação e a falta de oportunidades de melhoria de condições de vida, além do aumento

da criminalidade. 

De acordo com Franco et al. (2014), o aumento da escolaridade de uma sociedade

acompanha o seu desenvolvimento,  trazendo com isso um leque maior  de oportunidades.

Consequentemente, pode-se notar que, a partir de então, verificam-se a melhoria da qualidade

dos  trabalhadores,  a  redução  da  criminalidade  e  o  acesso  às  novas  tecnologias  e,

consequentemente,  a um desenvolvimento da sociedade.  Estudos elucidaram que é preciso

aumentar  a  inserção  do  número  de  alunos  no  ensino  médio  e,  além  disso,  solucionar

problemas de distorção idade e série, os altos índices de reprovação, a baixa qualidade e a

falta de incentivo para a permanência do aluno na escola, entre outros fatores. Neste contexto,

percebe-se que o aumento da escolaridade caracteriza-se como um dos maiores desafios para

se acabar com o ciclo intergeracional de pobreza. 

3.1  Os jovens em Minas Gerais e as políticas públicas educacionais

Conforme o Orientador Metodológico Poupança Jovem (MINAS GERAIS, 2012),

a  situação  da  juventude  em Minas  Gerais  demonstrou  um desempenho  superior  à  média

nacional, melhorando muito em oito dos dez itens analisados, e em nove quesitos, devido aos

significativos avanços nos indicadores sociais referentes à cidadania dos adolescentes neste

Estado. Tal resultado demonstra a eficácia de políticas públicas voltadas para os adolescentes

de 15 a 17 anos que frequentam o ensino médio, cujo percentual de frequência passou de

49,7%, em 2004, para 54,4%, em 2009, ou seja, 3,5 pontos percentuais superior à média

nacional, que é de 50,9%. Enfatiza-se, ainda, que a frequência e a participação dos alunos

mineiros  em sala  de  aula  também se  destacam diante  da  média  nacional,  pois  a  taxa  de

abandono caiu de 15,9% para 9,3%, demonstrando uma redução bastante significativa de 6,6

pontos percentuais, em 2009.

De outra maneira,  de acordo com Couto (2015),  que avaliou em um estudo o

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) em Minas Gerais de 2011, no 5º e no

9º  ano  o  fluxo  escolar  pode  ser  considerado  o  problema  central  do  Estado,  ou  seja,  a

reprovação e o abandono são os responsáveis pelo baixo índice obtido no IDEB. Para o autor,
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as variáveis  do IDEB, fluxo e desempenho,  devem ser avaliadas  individualmente,  já que,

muitas  vezes,  embora  se  obtenha  um bom desempenho  nas  avaliações  externas,  o  fluxo

escolar não é bom, como foi observado nos resultados da Prova Brasil, a taxa de aprovação, o

IDEB e  a  meta  para  os  anos finais  do  ensino fundamental:  Minas  Gerais  obteve  melhor

resultado  nos  exames  de  desempenho  em  Língua  Portuguesa  e  Matemática.  Dentre  as

principais causas para a reprovação nas escolas de Minas Gerais, Soares e Andrade (2006)

destacaram os níveis mínimos de desempenho, além da frequência anual que chega a 75%.

Aliados a estes fatores os autores ressaltaram, ainda, o nível socioeconômico e o ambiente

escolar.

Riani,  Silva  e  Soares  (2012)  buscaram analisar,  em um estudo,  o  impacto  da

repetência no aprendizado dos alunos das escolas públicas de Minas Gerais, utilizando a base

de dados do Simave/Proalfa 2008 e 2009. Concluíram que os alunos reprovados apresentam

menor proficiência que os alunos aprovados e, portanto, a escola ideal e de qualidade é aquela

em que os alunos aprendem e são aprovados ao final do ano.

Em um estudo  sobre  as  práticas  de  gestão  de  uma  escola  estadual  de  Minas

Gerais, no período de 2008 a 2012, Santos (2015) ressaltou que as avaliações do Sistema de

Avaliação da Educação Básica (SAEB) e no Sistema Mineiro de Avaliação da Educação

Pública (SIMAVE) obtiveram ótimos resultados devido aos aspectos envolvimento da gestão

com  aspectos  administrativos  e  pedagógicos;  o  bom  clima  escolar  devido  ao  bom

relacionamento entre toda a comunidade escolar, além do envolvimento comunidade com a

escola, enfatizando-se a importância de se estreitar os laços a fim de melhorar o desempenho.

Em 2011, a Secretaria de Educação de Minas Gerais publicou a Resolução 2017,

de 29 de dezembro de 2011, na qual dispunha sobre a nova organização da matriz curricular

para o ensino médio, com divisão por área, ou seja, o aluno passaria a optar pela área de extas

ou  humanas.  A  previsão  é  que  fosse  iniciado  o  projeto  piloto  em  12  escolas  em  Belo

Horizonte e, em 2013, ele fosse expandido para as demais escolas. Após a implantação, os

diversos setores da educação, superintendências e sindicatos, manifestaram-se não favoráveis

à nova grade, o que levou o governo, em 2015, a retomar a grade curricular antiga. Nesse

período, alguns alunos passaram por essa transição, o que pode ter causado alguma alteração

no panorama do ensino médio em Minas Gerais.
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Tratando-se da questão da evasão escolar,  sobretudo no ensino médio  na rede

pública de ensino, a seguir destaca-se a necessidade de um olhar mais abrangente para buscar

a compreensão da dinâmica e das circunstancias que levam a esse fenômeno.

3.2  Os jovens e a evasão escolar

São muitas as proposições que podem ser feitas com relação à questão da evasão

escolar, sobretudo no ensino médio na rede pública,  enfatizando-se as seguintes variáveis:

condição socioeconômica, questões culturais,  o ambiente onde o indivíduo está inserido, a

estrutura familiar e sua formação escolar, a má preparação das escolas para receber o jovem

com um ou vários desses fatores envolvidos, a falta de valorização do profissional de ensino

e, consequentemente, sua desmotivação por falta de apoio, além da falta de integração entre

os diversos órgãos do Estado, entre outros.

Os problemas com a evasão escolar são tratados, pelos órgãos governamentais, na

maioria das vezes, como de responsabilidade do próprio aluno. No entanto, de acordo com

Arroyo  (2003),  quando  o  Estado  responsabiliza  o  educando  pelo  seu  fracasso,  está

considerando apenas as questões individuais e se esquece de que todas elas são provocadas

por fatores de ordem socioeconômica, que evidenciam as desigualdades.

Ao caracterizar  o  ensino  médio  brasileiro  pelo  dilema do atendimento  a  duas

demandas específicas, quais sejam, a preparação para os estudos superiores e a preparação

profissional, Martins (2012, p. 146) enfatizou que 

Seus  percursos  diferenciados  têm  atendido  a  uma  divisão  técnica  e  social  do
trabalho, marcada pela origem socioeconômica dos alunos e se traduz nos baixos
índices  de  acesso  ao  ensino  médio  pelos  jovens  das  camadas  mais  pobres  da
população. Diversas políticas, embates e articulações por parte dos poderes públicos
e dos grupos  de interesse  envolvidos com a questão têm sido empreendidos,  no
sentido de superar a dualidade estrutural historicamente construída neste nível de
ensino. 

Além de o ensino médio se configurar como um meio de formação que amplie as

oportunidades de inserção no mercado de trabalho, Martins (2012) ressaltou que é importante

a elaboração de iniciativas que privilegiem os jovens de camadas menos favorecidas para que

estes  permaneçam  por  mais  tempo  na  escola,  pois,  da  forma  como  vem  acontecendo  a

expansão  educacional,  faz  com  que  os  resultados  não  sejam  satisfatórios,  aumentando
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consideravelmente os índices de evasão e a defasagem da escolarização nas faixas etárias

adequadas.

A integração entre o ensino médio e a formação profissional técnica se apresenta
como  uma  via  promissora,  no  sentido  de  atender  a  expectativa  de  formação
profissional,  sem abrir  mão  de  uma formação  geral,  que  articule  conhecimento,
trabalho  e  cultura.  Investimentos  do  poder  público  no  ensino  médio  técnico-
profissional parecem reafirmar esta via (MARTINS, 2012, p. 163). 

Para que o ensino médio possa representar um desequilíbrio na reprodução das

condições de existência e de perspectivas de futuro dos jovens brasileiros, é necessário, como

afirma Bonal (2011), para além da expansão do acesso, a implicação coletiva do Estado, das

famílias, da escola e da sociedade, no sentido de promover o desenvolvimento de condições

educativas para o aprendizado intelectual necessário a uma formação científica, humanística e

política.

Nesta direção, conforme Sousa et al. (2011, p. 26), “a evasão escolar entre jovens

é alarmante.   Dos 3,6 milhões de jovens que se matriculam no Ensino Médio, apenas 1,8

milhão concluem esse grau”. 

Também, de acordo com a Síntese de Indicadores Sociais (IBGE, 2010), a evasão

escolar  no  ensino  médio  caracteriza-se  como  um  dos  grandes  problemas  da  educação

brasileira, cuja taxa de abandono é a maior entre os países do Mercosul e a principal causa é o

fracasso escolar. 

[...] 1 em cada 10 alunos entre 15 e 17 anos deixa de estudar nessa fase. No Ensino
Fundamental os índices de evasão são menores, 3,2%, mas ainda estamos atrás de
outros países da América do Sul. As menores taxas de abandono estão, no Ensino
Fundamental, no Uruguai (0,3%); e no Médio, na Venezuela (1%) (IBGE, 2010, p.
1). 

Carmo  (2011)  destacou  a  elevada  taxa  de  evasão  escolar  do  ensino  médio

brasileiro, que tem intrigado pesquisadores, gestores e educadores. Dentre as causas pode-se

ressaltar a falta de interesse devido a fatores extrínsecos à escola, como as condições sociais

(trabalho, pobreza, violência). A cultura escolar, em conjunto com as condições precárias da

escola pública no Brasil, tornou-se fator determinante para a desistência dos jovens durante

sua trajetória escolar.

Esse apontamento é corroborado por Krawczyk (2009, p.9), quando afirma que 
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[...]  a  evasão,  que  se  mantém nos  últimos  anos,  após  uma política  de  aumento
significativo da matrícula no ensino médio, nos revela uma crise de legitimidade da
escola que resulta não apenas da crise econômica ou do declínio da utilidade social
dos  diplomas,  mas  também  da  falta  de  outras  motivações  para  os  alunos
continuarem seus estudos.

Apesar de todas as tentativas de mudanças e proposições de políticas educacionais

no  sentido  de  melhorar  os  índices  educacionais  no  Brasil,  não  se  alcançavam  mudanças

significativas,  com crescente  de  aumento  do índice  de evasão escolar.  Assim,  o Governo

Federal criou a Lei nº 11290, de 30 de junho de 2005, que instituiu o Programa Nacional de

Inclusão de Jovens (Projovem) e, em conjunto, o Conselho Nacional da Juventude (CNJ),

bem como a Secretaria Nacional da Juventude.

 Segundo Souza, A e Oliveira (2009), em junho de 2008, algumas partes dessa lei

foram revogadas  pela  Lei  no 11.692,  como,  por  exemplo,  a  ampliação da  faixa etária  do

público a ser atendido, passando de 18 a 24 anos para 18 a 29 anos. As autoras ainda apontam

que

[...]  não  podemos  negar  que  esses  programas  são  exemplos  de  estratégias
materializadas pelo governo federal em parceria com os entes federados para reduzir
o número significativo do contingente de jovens que estão fora das escolas ou as
abandonaram em algum momento da sua trajetória estudantil. São programas que
objetivam  criar  condições  para  que  essas  pessoas  possam  ingressar  de  forma
imediata no mercado de trabalho. (SOUZA, A; OLIVEIRA, 2009, P. 7).

Ainda segundo os mesmos autores, com a criação do Programa Bolsa Família, em

2007, contrapondo-se à criação do projeto com cunho social com a questão da evasão escolar,

verificava-se que ainda perdurava o grande contingente de alunos que abandonam as escolas.

Em Minas Gerais, dentre as principais causas para a reprovação e a evasão, Soares e Andrade

(2006) destacaram os níveis mínimos de desempenho, além da frequência anual que chega a

um  percentual  de  75%.  Aliados  a  estes  fatores  os  autores  apontaram,  ainda,  o  nível

socioeconômico e o ambiente escolar.

Batista et al. (2009), que analisaram o fenômeno da evasão escolar com 25 alunos

do 1° ano do ensino médio do turno noturno e 10 docentes que ministraram aulas nessas

classes, no Colégio Estadual de Ilhéus, verificaram que

[...] apesar dos importantes avanços e conquistas materializados na educação básica,
o problema da evasão escolar persiste entre os jovens e adultos que estão no ensino
médio,  sobretudo  no  espaço  pesquisado.  Esse  problema  têm  causas  distintas  e
diversificadas, no entanto os participantes dessa pesquisa enfatizaram as condições
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socioeconômicas como um dos principais fatores que os conduziram a abandonarem
a escola. Concluímos que a escola continua distante de responder aos anseios dos
jovens e adultos que a buscam, bem como o Estado não efetiva políticas públicas
eficazes que possam garantir melhores condições de trabalho para os docentes que
nela atuam (BATISTA et al., 2009, p. 1).  

Batista  et al.  (2009) enfatizaram ainda, que é importante encontrar alternativas

para que a escola, a família e o indivíduo compreendam as relações internas e externas que

são estabelecidas nesse espaço e que intervêm no processo ensino-aprendizagem de maneira

significativa,  contribuindo  para  o  aumento  da  evasão  escolar  de  uma  parcela  jovem  da

população, impactando na vida socioeconômica e cultural desses indivíduos.

De  acordo  com  Couto  (2015)  que,  em  2011,  analisou  o  Índice  de

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) em Minas Gerais, no 5º e no 9º anos, em Minas

Gerais, a reprovação e o abandono são os responsáveis pelo baixo índice obtido no IDEB. 

As variáveis do IDEB, fluxo e desempenho, devem ser avaliadas individualmente,

já que, muitas vezes, embora se obtenha um bom desempenho nas avaliações externas, o fluxo

escolar não é bom, como foi observado nos resultados da Prova Brasil. Minas Gerais obteve

um melhor resultado nos exames de desempenho em Língua Portuguesa e Matemática. No

entanto, o IDEB não apresentou melhor resultado em Minas do que nos demais Estados, pois

a taxa de aprovação de 84,6% é bem inferior aos índices observados, impedindo o aumento do

índice. Portanto,  ressalta-se a importância da análise das variáveis que compõem o IDEB,

para que seja possível perceber em qual delas reside o problema. Esta resposta servirá de base

para o desenvolvimento de políticas públicas eficazes na área educacional de Minas Gerais

(COUTO, 2015). 

O PPJ, inédito no país, criado em 2007 para atender a alunos do ensino médio

matriculados nas escolas estaduais, visando contribuir efetivamente para quebrar o ciclo de

perpetuação  da  pobreza,  é  o  assunto  abordado  a  seguir,  descrevendo-se  seus  objetivos,

metodologia e atividades desenvolvidas.

3.2.1  O Programa Poupança Jovem

O programa é voltado para jovens de áreas de alto risco social, que receberão uma

poupança de R$ 3 mil após o término dos três anos escolares. Para fazer jus à poupança, o

aluno  deve  frequentar  regularmente  as  aulas,  ter  bom desempenho  escolar,  participar  de
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atividades de real interesse para as comunidades, respeitar os valores da cidadania e não se

envolver em crimes ou outras ações antissociais.

O objetivo do programa é capacitar esses jovens para que planejem o seu próprio

futuro  e  realizem  suas  aspirações  pessoais  e  profissionais,  ao  mesmo  tempo  em  que

contribuem para melhorar a qualidade de vida nas comunidades onde vivem. 

De acordo com as regras do guia Jovem,

Podem se inscrever no Poupança Jovem os alunos regularmente  matriculados no
ensino médio de escolas públicas estaduais, situadas nos municípios selecionados
pelo Estado  de  Minas  Gerais,  conforme  critérios  estabelecidos  nos decretos  que
instituem e regulamentam o Poupança Jovem. A adesão é voluntária e acontece no
1º (primeiro) ano do ensino médio. O jovem deverá ter idade igual ou inferior a 18
(dezoito) anos na data de 1º de janeiro do ano em que assinar o Termo de Adesão.
Os jovens matriculados no 1º, 2º e 3º ano do ensino médio que se transferirem para
uma escola  estadual,  participante  do  Poupança  Jovem,  também  poderão  fazer  a
adesão (GUIA JOVEM, 2013). 

Diante das altas taxas de evasão escolar, combinadas com violência e com baixo

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), esses municípios foram selecionados e, após oito

anos  de  sua  implementação,  foi  possível  observar  que  o  número  de  jovens  beneficiários

chegou a 139.543, em 2007/2014. O PPJ já está presente em oito municípios de Minas Gerais,

que  são  Sabará,  Esmeraldas,  Ribeirão  das  Neves,  Ibirité,  Juiz  de  Fora,  Montes  Claros,

Governador Valadares e Teófilo Otoni.

 Correia  (2009)  elucida  que  o  programa  passou  por  um  processo  de

municipalização no final  de 2008,  depois  de dois anos de execução por  Organizações  da

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), numa tentativa do governo de Minas Gerais

de aproximar a sua implementação com a lógica preconizada na Lei Orgânica da Assistência

Social (LOAS), cujo objetivo é a descentralização da gestão da política.

Além disso, esperava-se aproximar o gerenciamento do programa com os cidadãos
diretamente beneficiados por ele, de modo a fomentar o controle e a participação
política.  Nessa  nova  lógica,  o  Estado  firmaria  convênios  com  os  municípios,
repassando recursos a serem utilizados localmente na execução do plano de trabalho
referente ao Poupança Jovem (CORREIA, 2009, p. 2).

Correia (2010, p. 8) esclarece, ainda, que, “além disso, esperava-se aproximar o

gerenciamento do programa com os cidadãos diretamente beneficiados por ele, de modo a

fomentar o controle e a participação política”.
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As ações do programa são executadas pelas prefeituras, com acompanhamento e

coordenação da Secretaria  de Estado de Desenvolvimento  Social  (SEDESE).  Em 2009,  a

gestão do programa passou para a Secretaria de Estado de Educação (SEE). Para consolidar a

parceria entre o programa e a escola foi criada a função do professor coordenador,  que é

indicado pelo diretor da escola, que é responsável por realizar essa aproximação. Há também

uma  parceria  com  os  Centros  de  Referência  de  Assistência  Social  (CRAS)  para  que  o

professor  educador,  ao  identificar  o  aluno  em  situação  de  vulnerabilidade  social,  possa

encaminhá-lo para atendimento nesses centros.

Quanto à metodologia, a partir de 2012 foi proposta uma nova modelagem, pela

qual o aluno e a escola pudessem interagir e realizar atividades conjuntas, visando

a) Aumentar as taxas de conclusão do ensino médio, diminuindo o abandono/evasão
escolar;  b) reforçar  a ideia e a prática protagonista entre os jovens do Poupança
Jovem; c) fomentar a constituição, o desenvolvimento e a articulação de redes de
parceiros;  d) proporcionar a formação de acordo com o perfil,  as diferenças e as
possibilidades década jovem; e) oferecer o acompanhamento individual e focalizado
do jovem (GUIA JOVEM, 2013).

Para recebimento da poupança foram estabelecidos critérios, conforme se observa

na Figura 1.

Figura 1 - Critérios para recebimento anual da poupança. 

Aprovação escolar

+

Pontuação mínima em

Atividades de formação complementar

70 pontos

Fonte: Guia Jovem – Programa Poupança Jovem, (2010).

O  “Giro  Jovem”  do  formato  anterior,  quando  implantado  o  programa,  foi

substituído  pelas  Atividades  de  Formação  Complementar.  Não  são  oferecidos,  portanto,

cursos, oficinas e palestras, pelo governo de Minas. O próprio aluno deve se esforçar para

providenciar a sua participação nessas atividades, sempre orientado por um educador. A nova

metodologia  propõe que os  estudantes  participem de atividades  que envolvam três  temas

transversais que são territorialidade, participação social e mundo do trabalho. As mudanças

foram pensadas de forma a preparar os jovens para os principais desafios que se encontram na

atualidade  e  que  ainda  vão  ao  encontro  dos  resultados  previstos  no  Plano  Mineiro  de
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Desenvolvimento  Institucional  (PMDI).  Nesse  contexto,  os  eixos  e  os  temas  propostos

materializam-se em atividades individuais e atividades coletivas (FRANCO et al., 2014).

Por sua vez, as atividades de formação complementar foram compostas por dois

eixos: atividades individuais,  que são realizadas individualmente pelos jovens e atividades

coletivas planejadas e executadas com orientação do educador de referência da escola, por

meio de atividades coletivas, em que cada uma tem pontuação específica. A quantidade total

de  ponto  é  70  e,  destes,  40  pontos  são  obrigatórios  em  atividades  individuais,  sendo

necessário que pelo menos uma atividade em cada eixo estruturador seja realizada. O restante

da pontuação fica livre para que o aluno opte por atividades coletivas ou individuais.

Para  o norteamento  do programa foi  construído  um cardápio  de atividades  de

formação complementar com ações coletivas com temas transversais (Figura 2).

Territorialidade  tem  relação  com  o  pertencimento  ao  espaço  onde  aluno  está

inserido.  Participação  social  tem relação  com a  inserção  do jovem em espaços  onde são

trabalhados  a  cidadania,  o  protagonismo,  a  autonomia  e  a  iniciativa  de  atuação  na

comunidade.  Mundo do trabalho tem relação com o trabalho, onde o aluno é inserido em

atividades que tratam de empreendedorismo, capacitação, qualificação e formação acadêmica.

Já nas atividades individuais com eixos estruturadores são trabalhadas a formação escolar, a

formação cidadã, a formação cultural e a formação profissional. 

A nova metodologia reforça, ainda, a interface com outros programas do governo

de Minas ligados às secretarias de Educação, Defesa Social, Trabalho e Emprego, Ciência e

Tecnologia e Subsecretaria da Juventude, entre outros.

Figura 2 - Cardápio de atividades
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Fonte: Guia Jovem: Programa Poupança Jovem, (2010) 

Para critérios de acompanhamento foi criada a função do educador de referência,

o qual  deve acompanhar  periodicamente,  informando  as  atividades  que estão  disponíveis,

além de planejar, em conjunto com o aluno, quais delas se enquadram ao seu perfil, verificar

se ele está conseguindo a pontuação mínima dentro do prazo estabelecido, articular o acesso

às atividades por meio de parcerias com redes existentes na sua região, incentivar e orientar

na realização de atividades individuais e coletivas.

O PPJ foi pensado levando em consideração o baixo Índice de Desenvolvimento

Humano (IDH), as altas taxas de evasão escolar e a alta taxa de criminalidade.

É importante destacar que o PPJ, no ano de 2014, conseguiu diminuir a média da

taxa total de abandono do ensino médio na rede pública estadual nos municípios participantes

em mais de 2 pontos percentuais, em comparação com a média total de abandono do ensino

médio na rede pública estadual de todos os municípios do Estado de Minas Gerais no ano de

2014.

Correia (2009) apresentou um estudo com o objetivo de apresentar o processo de

monitoramento  do  PPJ,  por  meio  de  um  acompanhamento  sistemático  no  ano  de  2009,

quando a implementação do Programa passou a ser realizada de maneira descentralizada, em

cogestão com os municípios mineiros beneficiados pelo Poupança Jovem. O autor constatou
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que, no período de três anos, o programa passou por marcantes modificações, destacando-se,

dentre elas, o processo de municipalização da gestão, o reforço do sistema de monitoramento

e a avaliação do programa a partir dos pactos realizados entre Estado e município em 2010,

com o objetivo de verificar o alcance de resultados de maneira mais concreta, para que se

observem  os  ajustes  necessários.  Concluiu  que  o  conjunto  de  informações  qualificadas

levantadas pelo monitoramento pode contribuir para modificar a estrutura da organização da

política pública. 

Gráfico 1- Comparativo PPJ5 adesão x concluintes por cidade, 2007-2013

Fonte: SIGAPPJ (Sistema de Gerenciamento das Ações do Poupança Jovem); Elaborado pelo autor

Nota-se  que,  em um comparativo  geral  do  PPJ,  o  número  de  jovens  que  não

terminam  o  curso  é  de  quase  a  metade  em  todas  as  cidades  mineiras  que  compõem  o

programa, conforme apresentado no Gráfico 1.

A fim de estabelecer uma descrição atualizada dos estudos relacionados ao PPJ,

julgou-se  necessário  realizar  uma  pesquisa  utilizando  alguns  veículos  de  divulgação  da

produção acadêmica no Brasil,  no período de 2010 a 2016. Adotou-se como estratégia de

busca a palavra-chave Programa Poupança Jovem.

5       Esm- Esmeralda; GV- Governador Valadares; MC- Montes Claros; RIB.N- Ribeirão das Neves; TEO- 
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Vale  destacar  que  não  foi  intenção  desenvolver  uma  análise  exaustiva  dos

trabalhos encontrados, mas sim uma descrição sucinta para melhor compreensão do “Estado

da arte” dos estudos relativos ao tema no Brasil, os quais são descritos a seguir. 

Em um estudo desenvolvido por Braga (2010) foram destacadas as dimensões do

desempenho,  eficiência  e  eficácia  e  accountability, avaliando  o  PPJ  sob a  concepção  do

desempenho do programa. Também Correira (2010) desenvolveu uma análise das políticas

interfederativas, estudando os entes federativos na execução de programas financiados pelo

governo do Estado, no PPJ, que são as OSCIPs. 

Júnior (2010) realizou estudos sobre a estrutura etária e as políticas públicas de

qualificação profissional, dentre elas o PPJ, analisando o programa em relação ao quesito da

qualificação  profissional.  Apresenta-se  também  o  estudo  de  Carmo  (2011)  sobre  as

repercussões do PPJ nas experiências escolares dos egressos do ensino médio em Ribeirão das

Neves,  buscando  evidenciar  a  percepção  dos  egressos  sobre  o  programa.  Com o viés  de

análise temos o estudo de Guimarães (2011) sob o aspecto da dificuldade de institucionalizar

a  avaliação  dos  projetos  de  políticas  públicas,  sob  a  diretriz  de  avaliação  de  projetos  e

avaliação de indicadores nos programas governamentais.

 Franco (2012) buscou avaliar qual destino foi dado ao benefício do PPJ pelos

egressos do programa. Otoni (2013) analisou o programa sob a perspectiva de transferência de

renda e buscou pesquisar a perspectiva do jovem acerca da bolsa recebida com o propósito de

descobrir se o programa representou uma via para a promoção do “protagonismo juvenil” ou

se contribuiu para a naturalização e a multiplicação de desigualdades sociais.

No Quadro 1 citam-se algumas pesquisas realizadas sobre o PPJ.

Quadro 1: Pesquisas realizadas sobre o Programa Poupança Jovem

Autor Título Ano Tipo de pesquisa
BRAGA, Felipe M.S.A (2010) Padrões para avaliações de programas

educacionais: um estudo de caso para a

avaliação  do  Programa  Poupança

2010 Qualitativa e

quantitativa
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Jovem

CORREIA, Allan. A. R. (2010)

Monitoramento  de  Políticas  Públicas

Interfederativas: O Caso do Programa

Poupança Jovem

2010
Qualitativa e

quantitativa

JUNIOR, Ernane de. S.G (2010)

Transição  da  estrutura  etária  e  as

políticas  públicas  de  qualificação

profissional em Minas Gerais.

2010 Qualitativa

CARMO, Helen. C (2011)

As  repercussões  do  Programa

Poupança  Jovem  nas  experiências

escolares de jovens egressos do ensino

médio em Ribeirão das Neves

2011 Qualitativa

GUIMARÃES,  Tadeu.  B;

WERNECK,  Caio  A.;

BARBOSA,  Diana.  M.;

REZENDE, João. V. S (20110

Os desafios de institucionalização das

avaliações  do  sistema  de

monitoramento e avaliação de políticas

públicas de Minas Gerais.

2011 Qualitativa

FRANCO, A.P.M; SOUZA, 

L.de M; MARUES, D.H.F. 

(2012)

Avaliação  do  Programa  Poupança

Jovem  -  Qual  o  destino  dado  ao

benefício?

2012 Qualitativa

OTONI, Ana Paula C. (2013)

Poupança Jovem: novo protagonis-

mo  ou  reprodução  de  desigualda-

des?

2013 Qualitativa

Fonte: Elaborado pelo autor, Ferreira (2016)

A  seguir  descreve-se  o  desempenho  do  PPJ  no  município  de  Teófilo  Otoni,

demonstrando sua influência do desempenho dos alunos do ensino médio.

3.2.2  Programa Poupança Jovem e o município de Teófilo Otoni

Em Teófilo Otoni, no período de 2009 a 2014, o PPJ contou com 9.022 alunos de

17 escolas, com acompanhamento permanente do seu rendimento escolar, em conjunto com a

oferta de programas culturais e cursos técnicos profissionalizantes e de inclusão digital, além

de cursos de línguas estrangeiras, prática de esportes e formação de lideranças comunitárias.

As escolas contempladas são de regiões urbanas de bairro, e também zona rural.
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Quadro 2- localização das escolas contempladas PPJ- município de Teófilo Otoni

Escola Localização

A COLEGIO TIRADENTES PMMG ZONA URBANA SEDE MUNICÍPIO BAIRRO

B EE ALBERTO BARREIROS ZONA URBANA SEDE MUNICÍPIO BAIRRO

C EE ALFREDO SÁ ZONA URBANA SEDE MUNICÍPIO CENTRO

D EE SEBASTIAO ALVES DA CRUZ* ZONA URBANA SEDE DISTRITO DISTRITO

E EE CLOTILDE ONOFRI DE CAMPOS ZONA URBANA SEDE MUNICÍPIO BAIRRO

F EE DA CABECEIRA DE SAO PEDRO* ZONA RURAL RURAL

G EE DE LIBERDADE* ZONA RURAL RURAL

H EE DE MUCURI* ZONA URBANA SEDE DISTRITO DISTRITO

I EE DE PEDRO VERSIANI* ZONA URBANA SEDE DISTRITO DISTRITO

J EE DR WALDEMAR NEVES DA ROCHA ZONA URBANA SEDE MUNICÍPIO BAIRRO

K EE GLORIA PENCHEL ZONA URBANA SEDE MUNICÍPIO BAIRRO

L EE IONE LEWICK CUNHA MELO ZONA URBANA SEDE MUNICÍPIO BAIRRO

M EE JOSE EXPEDITO SOUZA CAMPOS* ZONA URBANA SEDE DISTRITO DISTRITO

N EE MAGID LAUAR* ZONA RURAL RURAL

O EE PRESIDENTE TANCREDO NEVES ZONA URBANA SEDE MUNICÍPIO BAIRRO

P EE SAO SEBASTIAO ZONA URBANA SEDE MUNICÍPIO BAIRRO

Q EE TRISTAO DA CUNHA ZONA URBANA SEDE MUNICÍPIO BAIRRO 

Teófilo  Otoni  registrou,  segundo  o  Sistema  de  Gerenciamento  das  Ações  do

Processo Estratégico do Programa Poupança Jovem (SIGAPPJ), 9.022 alunos entre ativos e

concluintes, de 2009 a 2014, no programa, com taxa média de 43% de conclusão no mesmo

período conforme (Tabela 1).

Tabela 1- Análise vertical e horizontal PPJ Escolas de Teófilo Otoni (2009-2014)

ESCOLA ADESÃO CONCLUINTES AH6 AV/ADESÃO7 AV/CONCLUINTES8

6 Análise horizontal comparando a representatividade de concluintes de uma mesma escola em relação à sua
adesão.

7 Análise vertical comparando a representatividade por escola em relação ao total geral de adesões
8 Análise vertical comparando a representatividade por escola em relação ao total geral de concluintes
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A COLEGIO TIRADENTES PMMG 401 199 50% 4% 5%

B EE ALBERTO BARREIROS 413 174 42% 5% 4%

C EE ALFREDO SÁ 2120 964 45% 23% 25%

D EE SEBASTIAO ALVES DA CRUZ* 232 110 47% 3% 3%

E
EE CLOTILDE ONOFRI DE 
CAMPOS

1169 445 38% 13% 11%

F
EE DA CABECEIRA DE SAO 
PEDRO*

157 73 46% 2% 2%

G EE DE LIBERDADE* 184 81 44% 2% 2%

H EE DE MUCURI* 230 118 51% 3% 3%

I EE DE PEDRO VERSIANI* 356 165 46% 4% 4%

J
EE DR WALDEMAR NEVES DA 
ROCHA

899 367 41% 10% 9%

K EE GLORIA PENCHEL 282 106 38% 3% 3%

L EE IONE LEWICK CUNHA MELO 930 497 53% 10% 13%

M
EE JOSE EXPEDITO SOUZA 
CAMPOS*

97 44 45% 1% 1%

N EE MAGID LAUAR* 122 64 52% 1% 2%

O
EE PRESIDENTE TANCREDO 
NEVES

155 58 37% 2% 1%

P EE SAO SEBASTIAO 675 250 37% 7% 6%

Q EE TRISTAO DA CUNHA 600 199 33% 7% 5%

TOTAL GERAL 9022 3914 43% 100% 100%

   Fonte:SEE, Elaborada pelo autor
   *: Escolas Zona Rural

No SIGAPPJ foram registradas, no total, 527 exclusões, sendo considerados nesse

computo abandono, reprovações, transferência para educação de jovens e adultos (EJA) ou

Centro  Estadual  e  Educação  Continuada  (CESEC)  e  transferências  para  escolas  não

participantes do programa.

Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio

Teixeira  (INEP),  em  2014,  Minas  Gerais  tinha  689.740  e  Teófilo  Otoni,  5.739  alunos

matriculados  no ensino médio,  dos quais  5.158 estavam matriculados na rede estadual  de

ensino. Os dados dos anos seguintes ainda não foram disponibilizados pelos INPEP.
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Importante destacar que, entre os jovens com a faixa etária entre 15 a 29 anos, a

taxa de criminalidade faz com que Teófilo Otoni figure entre as cidades mais violentas do

Estado, principalmente em relação ao número de homicídios, cujas taxas são extremamente

elevadas.  Em  um  primeiro  momento,  esses  dados  parecem  desvinculados  da  questão  da

evasão escolar, contudo, a participação ou a iniciação do jovem no tráfico é um dos principais

motivos que o levam a abandonar a escola. Conforme aponta Carmo (2011), este é um dos

fatores extrínsecos à escola que contribuem para a evasão escolar. Para se ter uma ideia, os

dados  de  criminalidade  em  Teófilo  Otoni  chegam  a  ser  assustadores,  se  pensarmos  no

universo dos jovens com potencial de estarem inseridos nas escolas. Um segundo fator é a

condição socioeconômica, sendo alto o número de escolas que têm alunos com baixo índice

de nível socioeconômico.

Se  considerarmos  o  valor  do  rendimento  mensal  em  Teófilo  Otoni,  pode-se

observar  que  a  faixa  de  menor  renda  se  concentra  na  população  de  cor  negra,  que

historicamente é subjugada e está colocada à margem da sociedade. Essa condição pode levar

o jovem a se desestimular em relação à escola e se inserir no mercado de trabalho cada vez

mais cedo.

A terceira maior faixa populacional de Teófilo Otoni compreende jovens de 15 a

24 anos, normalmente, período em que cursam o ensino médio. Considerando a população

nessa faixa etária como sendo, na sua maioria, negra, com renda média inferior ao da média

geral da cidade, compreende-se a influência da questão socioeconômica na evasão escolar. 

No capítulo seguinte apresentam-se os caminhos metodológicos percorridos para a

busca de elementos e dados para nortear o trabalho.

4  METODOLOGIA

Com o objetivo de investigar se o PPJ influenciou o índice de evasão escolar no

ensino  médio  das  escolas  públicas  estaduais,  buscou-se  realizar  um  estudo  de  caso  no

município de Teófilo Otoni, sendo assim necessário um levantamento de dados secundários

sobre o índice de evasão escolar no ensino médio na referida cidade bem como levantamento

sobre  o  quantitativo  de  alunos  incluídos  no  PPJ.  Fez-se  necessário  um  levantamento

bibliográfico sobre políticas públicas educacionais bem como sobre evasão escolar.
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Para  realizar  o  estudo  de  caso  foram realizadas  coletas  cuidadosas  dos  dados

referentes à evasão escolar, bem como comparativo para tentar evidenciar se há relação entre

o índice de evasão escolar e o PPJ.

A escolha da município de Teófilo Otoni, se deu por ser a única cidade do Vale do

Mucuri contemplada com o PPJ, e em função de maior facilidade de acesso do pesquisador

aos órgãos que são responsáveis pelo PPJ por residir no município. O quadro 3

Quadro 3-   Cidades Contempladas com o PPJ 

Cidade Mesorregião
Esmeraldas Metropolitana Belo Horizonte

Governador Valadares Vale do Rio Doce
Ibirité Metropolitana Belo Horizonte

Juiz de Fora Zona da Mata
Montes Claros Norte de Minas
Pouso alegre Sul de Minas

Ribeirão das Neves Metropolitana Belo Horizonte
Sabará Metropolitana Belo Horizonte

Teófilo Otoni Vale do Mucuri
 Fonte: IBGE; Elaborada pelo autor

Sobre a localidade escolhida para a realização da pesquisa, o município de Teófilo

Otoni, localizado no nordeste do Estado de Minas Gerais, está contemplada pelos critérios de

seleção das cidades adotados pelo PPJ: baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH),

altas taxas de evasão escolar e alta taxa de criminalidade. 

Verificou-se  segundo  informações  do  Censo  Demográfico  2014  do  IBGE,  a

cidade contava com 140.567 habitantes, com estimativa de chegar a 141.046 em 2015, conta

com uma área total de 154.500 km2. O produto interno bruto per capta (PIB) é de R$ 4.903.

Em 1991 Teófilo  Otoni apresentava um IDH de 0,440, em 2000 foi de 0,589 e em 2010

alcançou 0,701.

De acordo com os dados apresentados pelo IPEA, a taxa de homicídios é crescente

entre os jovens de 15 a 29 anos para cada 100.000 mil habitantes, o que revela significância

entre a criminalidade e o distanciamento do jovem da escola.

4.1  Caracterização do Método de Estudo

Para realizar  a  pesquisa foi empregada a técnica  estudo de caso,  por  meio  de

coleta de dados secundários. Onde foram analisados os diversos documentos sobre o PPJ. 
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Para o método a ser utilizado na pesquisa optou-se por um estudo de caso, uma

vez que pode-se contribuir com a compressão da parte, para que sirva como subsídio para

estudos posteriores que busquem a compreensão da totalidade.

Sobre o estudo de caso Fonseca (2002) esclarece que,

O pesquisador não pretende intervir sobre o objeto a ser estudado, mas revelá-lo tal
como ele o percebe. O estudo de caso pode decorrer de acordo com uma perspectiva
interpretativa,  que procura  compreender como é o mundo do ponto de vista dos
participantes, ou uma perspectiva pragmática, que visa simplesmente apresentar uma
perspectiva global, tanto quanto possível completa e coerente, do objeto de estudo
do ponto de vista do investigador.

Segundo  Gil  (2008)  o  estudo  de  caso  tem  como  característica  ser  o  estudo

profundo de um ou mais objetos. Yin (2005) esclarece que essa estratégia de estudo podem

ser utilizadas em diversas situações, as quais incluem: política, ciência política e pesquisa em

administração  pública;  sociologia  e  psicologia  comunitária;  estudos  organizacionais  e

gerenciais; pesquisa de planejamento regional e municipal, como estudos de plantas, bairros

ou instituições públicas; supervisão de dissertações e teses nas ciências sociais – disciplinas

acadêmicas  e áreas profissionais como administração empresarial,  ciência administrativa e

trabalho social.

Nesta etapa realizou-se um exame detalhado nos indicadores levantados, fazendo

uma análise minuciosa em cada uma deles para buscar evidenciar a influência ou não do PPJ

na taxa de evasão escolar em município de Teófilo Otoni (TO). Conforme Moraes (2003)

cabe ressaltar que este processo de análise é um processo exigente e trabalhoso e possibilita

atingir o rigor e a qualidade que se espera de uma análise qualitativa.

Na mensuração dos dados optou-se pela média, que conforme Sweeney (2013), a

média talvez seja a medida de posição mais importante, pois constitui a posição central dos

dados. Bem como em função dos dados disponíveis estarem sendo tradados com essa medida.

Os dados coletados  foram de série  temporal  que  segundo Sweeney (2013),  são os  dados

coletados ao longo de diversos períodos.

Para  análise  dos  dados  utilizou-se  o  software  estatístico  PAST  2.0

(Paleontological Statistics Software) (HAMMER; HARPER; RYAN, 2001) , para evidenciar

a correlação entre os dados obtidos na pesquisa, que conduziu a uma análise mais sistemática

dos dados. Oliveira expõe que;
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A análise multivariada pode ser uma ferramenta de grande utilidade[...], pois, com
base  em  um  dado  conjunto  de  variáveis,  técnicas  de  agrupamento  podem  ser
aplicadas para se chegar a conclusões efetivas e que representam uma grande parcela
da população, economizando recursos, tempo e cada vez mais contribuindo com as
ciências e gestão sociais. (Oliveira, 2016, P. 6).

Na  fase  de  levantamento  dos  dados  houve  muita  dificuldade  de  acesso  à

documentação para consulta,  nível de Estado, o que nos levou a utilizar a lei de acesso à

informação para obtenção dos dados junto a Secretaria de Educação, que atendeu prontamente

ao requerimento apresentado via portal da transparência. A nível local foi muito acessível as

informação que tinha disponível, por parte da Coordenação do Programa na cidade. 

Cabe lembrar,  entretanto,  que não se pode assegurar uma completa isenção de

vieses causada por reflexos de interpretações do próprio pesquisador. Todo cuidado, por sua

vez, será tomado no sentido de se evitar preconcepções sobre o tema.

4.2  Classificação da pesquisa qquanto à abordagem

Para  a  busca  de  dados  foi  adotada  uma  estratégia  qualitativa  de  pesquisa,  de

caráter descritivo. Gummesson (2005), ao defender o uso de métodos qualitativos nos estudos,

aponta  as  seguintes  vantagens:  entendimento  mais  amplo  dos  fenômenos,  simultaneidade

entre a geração e análise dos dados, comparações constantes entre os dados já gerados e a

literatura  existente,  possibilidade  do  uso  de  aspectos  intuitivos  e  experienciais  com

sistematização e rigor, interpretações alternativas que podem gerar novos entendimentos sobre

uma mesma situação de pesquisa e possibilidade de geração de um rico detalhamento de um

dado fenômeno. 

Na  perspectiva  de  Goldenberg  (1997)  na  pesquisa  qualitativa  não  há  uma

preocupação com representatividade numérica mas sim com a preocupação e compreensão do

fenômeno social estudado, buscando explicar o porquê das coisas, exprimindo o que convém

ser feito mas não quantificam valores e as trocas simbólicas e nem às submetem a prova de

fatos,  uma  vez  que  os  dados  analisados  são  não-métricos  e  se  valem  de  diferentes

interpretações.   

Segundo  Fonseca  (2002),  na  pesquisa  qualitativa  há  um  maior  enfoque  na

interpretação do objeto, sendo esse o contexto de maior importância para a pesquisa. Nota-se

também  uma  maior  proximidade  do  pesquisador  com  o  tema  a  ser  estudado,  portanto
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demanda de maior intervalo de tempo para alcance dos estudos em função das variadas fontes

de dados as quais o pesquisador deve recorrer apontando também como característica um

quadro teórico e hipóteses menos estruturadas.

É apontado por  Minayo  (2001) algumas  características  da  pesquisa  qualitativa

como:  objetivação  do  fenômeno;  hierarquizações  das  ações  de  descrever,  compreender,

explicar.

Sendo assim,  o pesquisador  deve estar  atento aos  limites  e  riscos da pesquisa

qualitativa,  como: excesso de confiança do investigador,  o risco de o exaustivo estudo de

campo possa representar uma tentativa de compreensão da totalidade.

4.3  Classificação da pesquisa  quanto à natureza

O presente estudo se concebe como uma pesquisa básica,  visando explorar  os

dados através de um estudo de caso, e que há princípio não denota de aplicabilidade de ordem

prática, buscando apenas trazer elementos para compressão da política pública educacional,

ora  estudada.  Segundo  Gil  (2007)  a  pesquisa  básica  tem  como  objetivo  precípuo  gerar

conhecimentos novos e úteis para a Ciência, e envolve verdades e interesses universais.

4.4  Classificação da pesquisa quanto aos objetivos

Foi de realizada uma pesquisa descritiva onde foram feitos levantamentos de uma

série de dados sobre o tema a ser estudado. Triviños (19870) esclarece que, podem ocorrer

críticas a esse tipo de estudo, dado a possibilidade de descrição exata dos fatos e fenômenos e

que não contempla a observação.

4.5  Classificação da pesquisa quanto aos procedimentos técnicos

Foi realizada  uma pesquisa bibliográfica  por se tratar  de um saber acumulado

sobre determinado assunto e  apresenta-se como fundamental  na construção ou avanço no

campo da pesquisa, uma vez que propicia  ao pesquisador, obter diversos posicionamentos

sobre o mesmo campo de pesquisa e o  potencializa  para a  construção de uma conclusão

própria, a partir da ótica a qual se estuda o fenômeno.
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Fonseca (2002), explica que a pesquisa bibliográfica está presente em qualquer

trabalho científico.

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já
analisadas,  e  publicadas  por  meios  escritos  e  eletrônicos,  como  livros,  artigos
científicos,  páginas  de web sites.  Qualquer trabalho científico inicia-se com uma
pesquisa bibliográfica,  que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou
sobre o assunto. Existem porém pesquisas científicas que se baseiam unicamente na
pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de
recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual
se procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 32).

Buscou-se levantar dados sobre adesão e conclusão do PPJ, contudo houve grande

dificuldade de acesso aos dados, sendo necessário utilizar a lei de acesso a informação9 junto

a SEE, que enviou dos dados após a solicitação, contudo quanto à adesão só foram enviados

dados de 2008 a 2012, ainda não terem apuração de 2013 em diante, já em relação a adesão

foram disponibilizados dos dados de 2007 a 2014, o que pode impossibilitar  uma análise

comparativa dos dados no período proposto para análise.

4.6  Organização, Planejamento e Aplicação da Pesquisa

Com o objetivo de verificar se há uma correlação entre evolução dos índices de

evasão escolar e o PPJ. A obtenção de informações foram realizadas em quatro etapas: 1ª

Etapa: Levantamento dos dados sobre o PPJ, busca de apostilas metodológicas, indicadores de

evasão. 2ª Etapa: dados secundários: foram obtidos por meio de levantamento de dados no site

do INEP,  foi realizado levantamento de dados como, quantidade de alunos matriculados, taxa

de abandono. 3ªEtapa: Comparativo e cruzamento dos dados educacionais com os dados do

PPJ. 4ª Etapa: Analisamos as informações obtidas para subsidiar a discussão sobre o resultado

da pesquisa.

4.7  Delimitação do Estudo

9 Lei 12527 de 18 de Novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no

inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro

de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e

dá outras providências.



61

O presente estudo realizou um estudo de caso no Município de Teófilo Otoni no

período de 2009 a 2014, sobre PPJ, para isso foi realizado um comparativo dos indicadores

educacionais da município de Teófilo Otoni no ensino médio da rede pública e verificado

através desses dados se o PPJ, influenciou na taxa de evasão escolar.

4.8  Estruturação da Ferramenta para Pesquisa de Campo

O campo de estudo pode trazer diversos elementos os quais o pesquisador, pode

não obter nos documentos e indicadores.

Em conjunto foram elaborados gráficos comparativos uma vez que se apresente

mais  adequado  para  uma  interpretação  mais  próxima  possível  da  realidade  ao  olhar  do

pesquisador, respeitados suas limitações, seja por ausência de disponibilidade de dados ou

mesmo, dificuldade de acesso a determinada informação.
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5 RESULTADOS

A partir de dos dados levantados, neste tópico buscou apresentar o panorama do

ensino  médio  na  rede  estadual  pública  do  município  de  Teófilo  Otoni.  Em  seguida,

apresentou-se  dados  referentes  ao  PPJ  na  cidade,  na  pretensão  de  tentar  estabelecer  a

correlação entre os dois parâmetros.

Os dados apresentados na tabela 2, relaciona no três níveis da federação, quanto

ao índice de evasão escolar, sendo a nível Brasil, descontadas as escolas participantes do PPJ,

a nível do Estado de Minas Gerais sem considerar os municípios contemplados pelo PPJ, e

posteriormente  somente  dos  municípios  contemplados  no  mesmo Estado  e  reduzindo  aos

índices de evasão no âmbito do município de Teófilo Otoni.

Tabela 2–Comparativo da taxa média do total de abandono ensino médio** 

(2009-2014)

Ano Brasil
Municípios de 

Minas Gerais*

Municípios onde o

PPJ está presente**
Teófilo Otoni***

2009 11,5 13,0 11,23 12,0

2010 11,8 12,0 8,79 11,0

2011 9,5 10,2 8,53 9,0

2012 9,1 7,30 7,57 12,0

2013 9,5 9,3 8,11 9,0

2014 7,6 8,4 5,31 7,0

Média Geral 9,83 10,03 8,25 10

Fonte: Inep; elaborada por, Ferreira (2016)
*Escolas da rede pública sem as escolas contempladas pelo PPJ    ** Escolas Públicas Estaduais Ensino Médio
somente as pertencentes ao PPJ. **(Esmeraldas, Governador Valadares, Montes Claros, Pouso Alegre, Ribeirão
das   Neves; Sabará e Teófilo Otoni) *** Escolas Contempladas pelo Poupança Jovem
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Figura 3 Similaridade índice de evasão 2009 a 2014

Fonte: Elaborado, Ferreira (2016)

Para uma análise mais detalhada optou-se por verificar a similaridade dos dados nos

três níveis federados: Brasil, Minas Gerais e Teófilo Otoni.
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Figura 4 Similaridade entre os três níveis 2009 a 2014

Fonte: Elaborado, Ferreira (2016)

No  Gráfico  2  apresenta-se  a  taxa  de  evasão  nas  três  séries  do  ensino  médio  no

município  de  Teófilo  Otoni,  para  uma melhor  leitura  de onde se  concentram os  maiores

índices de evasão.
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 Gráfico 2- Evolução da taxa de abandono do ensino médio. Teófilo Otoni, 2009-2014

Fonte: INEP, Elaborado. Ferreira (2016)
Não estão contabilizados Magistério e EJA.

Figura 5 Similaridade taxa de evasão nas três séries do ensino médio 

Figura 5. Dendrograma obtido pelo método UPGMA, a partir das medidas de similaridade entre as variáveis 

pesquisadas (gráfico 2) para as 17 escolas do município de Teófilo Otoni

Figura 5, nota 1: O agrupamento se deu mais confiável pela utilização da distância de Correlação, no qual foi 

obtido o melhor coeficiente de correlação (0,9981)
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Para corroborar com a análise buscamos levantar os dados de adesão e conclusão por

escolas participantes do PPJ no município de Teófilo Otoni de 2009 a 2014, contudo como

pode ser evidenciado na tabela 4 os dados sobre conclusão só haviam sido apurados até 2012.

Tabela 3-  Relação de adesão PPJ por escola em Teófilo Otoni, 2009-2014.

ESCOLAS TEÓFILO OTONI  ADERIDOS  

2009 2010 2011 2012 2013 2014

A COLÉGIO TIRADENTES PMMG 61 60 60 72 67 81

B
EE ALBERTO BARREIROS 82 66 67 68 55 75

C
EE ALFREDO SÁ 288 401 313 378 342 398

D
EE SEBASTIÃO ALVES DA CRUZ 30 45 57 35 26 39

E
EE CLOTILDE ONOFRI DE CAMPOS 161 287 222 168 164 167

F
EE DA CABECEIRA DE SÃO PEDRO 20 32 37 26 19 23

G
EE DE LIBERDADE 34 29 31 29 33 28

H
EE DE MUCURI 38 48 50 30 26 38

I
EE DE PEDRO VERSIANI 72 50 66 50 59 59

J
EE DR WALDEMAR NEVES DA ROCHA 160 138 190 119 131 161

K
EE GLORIA PENCHEL 49 55 45 49 45 39

L
EE IONE LEWICK CUNHA MELO 163 187 163 153 121 143

M
EE JOSE EXPEDITO SOUZA CAMPOS 10 19 15 14 17 22

N
EE MAGID LAUAR 13 26 31 16 17 19

O
EE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 19 27 29 18 40 22

P
EE SÃO SEBASTIÃO 103 108 85 109 133 137

Q
EE TRISTÃO DA CUNHA 113 124 97 104 70 92

TOTAL 1416 1702 1558 1438 1365 1543
FONTE: SIGAPPJ, 2016
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Tabela 4- Concluintes PPJ Teófilo Otoni, 2009-2012.

ESCOLAS TEÓFILO OTONI
CONCLUINTES POR ANO DE

ADESÃO

2009 2010 2011 2012 2013*

A COLÉGIO TIRADENTES PMMG 42 46 56 55

B EE ALBERTO BARREIROS 51 35 53 35

C EE ALFREDO SÁ 231 293 233 207

D EE SEBASTIAO ALVES DA CRUZ 24 30 39 17

E EE CLOTILDE ONOFRI DE CAMPOS 90 134 126 95

F EE DA CABECEIRA DE SÃO PEDRO 13 14 28 18

G EE DE LIBERDADE 26 17 21 17

H EE DE MUCURI 27 35 35 21

I EE DE PEDRO VERSIANI 51 33 47 34

J EE DR WALDEMAR NEVES DA ROCHA 89 79 123 76

K EE GLORIA PENCHEL 21 28 27 30

L EE IONE LEWICK CUNHA MELO 122 151 107 117

M EE JOSE EXPEDITO SOUZA CAMPOS 9 14 13 8

N EE MAGID LAUAR 12 16 25 11

O EE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 13 17 20 8

P EE SAO SEBASTIÃO 63 62 52 73

Q EE TRISTÃO DA CUNHA 57 54 43 45

TOTAL 941 1058 1048 867

Fonte: SIGAPPJ, 2016
* As adesões de 2013 ainda não foram apuradas.

Optou-se por realizar leitura dos dados a partir da identificação da similaridade

entre os índices das 17 escolas do município de Teófilo Otoni de 2009 a 2014.
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Figura 6 Similaridade de adesão nas escolas PPJ 2009 a 2014

Figura 6. Dendrograma obtido pelo método UPGMA, a partir das medidas de similaridade entre as variáveis 

pesquisadas (Tabela 6) para as 17 escolas do município de Teófilo Otoni

Figura 6, nota 1: O agrupamento se deu mais confiável pela utilização da distância de Euclediana, no qual foi 

obtido o melhor coeficiente de correlação (0,9337)

Fonte: Elaborado por, Ferreira (2016)
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Figura 7 Similaridade número de concluintes PPJ- TEO de 2009 a 2014

Figura 7. Dendrograma obtido pelo método UPGMA, a partir das medidas de similaridade entre as variáveis 

pesquisadas (Tabela 7) para as 17 escolas do município de Teófilo Otoni

Figura 7, nota 1: O agrupamento se deu mais confiável pela utilização da distância de Euclediana, no qual foi 

obtido o melhor coeficiente de correlação (0,961)

Fonte: Elaborado por, Ferreira (2016)

Na  figura  8  optou-se  por  identificar  a  similaridade  entre  o  número  de  adesão  e

conclusão nas 17 escolas no município de Teófilo Otoni.
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Figura 8 Similaridade entre adesão e concluintes 2009 a 2010 PPJ no Município

de Teófilo Otoni

Figura 8. Dendrograma obtido pelo método UPGMA, a partir das medidas de similaridade entre as variáveis 

pesquisadas adesão e conclusão, para as 17 escolas do município de Teófilo Otoni.

Figura 8, nota 1: O agrupamento se deu mais confiável pela utilização da distância de Euclediana, no qual foi 

obtido o melhor coeficiente de correlação (0,9551)

Fonte: Elaborada por, Ferreira (2016)

No próximo tópico  busca-se discutir  um pouco sobre os  números  encontrados

sobre a taxa de abandono e a sua correlação com o PPJ.
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5.1 Análise e Discussão dos dados

A educação como sendo um dos caminhos  para o alcance da equidade social,

como meio de transição para as transformações exigidas na sociedade do século XXI, foi

apontado por Oliveira  (2000).  Assim,  criar  programas de políticas  públicas  no sentido de

contribuir  para a  condução de uma sociedade mais  consciente,  mais  igual,  se  mostra  um

caminho pertinente.

Nesse  contexto  torna-se  de  fundamental  importância  a  análise,  por  meio  de

programas estatísticos, das variáveis taxa de adesão e conclusão PPJ, e taxa de abandono tanto

nas escolas participantes do PPJ no município de Teófilo Otoni, quanto no estado de Minas

Gerais dos municípios participantes e não participantes do PPJ e também os dados gerais no

Brasil,  esse  comparativo  principalmente  os  últimos  são  de  importante  relevância  para  a

compreensão da influência ou não do PPJ quanto ao índice de evasão no período de 2009 a

2014 nas escolas pesquisadas, essas foram codificadas de A a Q, de modo que cada letra

referência uma escola. Nas demais análises furtou-se de estabelecer codificação por ser de

quantitativo pequeno e de fácil visualização nas figuras geradas para análise.

Os  índices  de  similaridade  considerados  para  as  análises,  foram  os  que

apresentaram  menor  distância  entre  as  variáveis  pesquisadas,  dando  importância  ao

agrupamento mais confiável, sendo os que geraram valores mais próximos de 1.

5.1.1 Similaridade entre as variáveis pesquisadas

Observando a Figura 3, e fazendo a contraposição com os dados da Tabela 4, se

tratando das 4 variáveis pesquisadas, identificou-se a formação de três grandes grupos por ano

sendo a variável do ano de 2012, no primeiro grupo, 2011,2009 e 2013 no segundo grupo e

2010,2014 no terceiro. 

A maior variação se deu em 2012, onde nota-se um aumento do índice de evasão

sobretudo em Teófilo Otoni, acredita-se que em função dos ajustes promovidos pelo PPJ em

relação a mudança na metodologia,  e a troca da gestão do programa para os municípios,

atrelado a mudança na matriz curricular que iniciou-se em 2011 em escola pilotos da região

metropolitana de Belo Horizonte e em 2012 foi expandida para as demais cidades mineiras,

que pode ter contribuído para um aumento do índice de evasão escolar nesse período dado que



72

alguns jovens em função da escolha do que iria escolher para cursar nos anos finais, teriam

que mudarem de escola,  podendo ser  um motivador  do elevado número  de evasão nesse

período. Se considerado a junção de todos esses fatores acontecendo no ambiente escolar

pode atribuir a possibilidade de exercer influência no dado analisado.

Ao se analisar o segundo grupo formados pelos anos de 2009, 2011 e 2013 notou-

se uma tendência de manutenção e uma similaridade quanto à variação dos percentuais entre

as  quatro  variáveis  analisadas.  Já  o  terceiro  grupo  formado  pelos  anos  de  2010 e  2014,

demonstraram mesma similaridade no quesito de variação percentual sendo o ano de 2014

com maior redução no índice de evasão nas três variáveis analisadas.

Na figura 4, buscou-se evidenciar a similaridade entre as quatro variáveis a saber:

Município de Teófilo Otoni com as escolas participantes do PPJ, o Estado de Minas Gerais

contemplando  as  escolas  não  pertencentes  ao  PPJ,  e  o  Estado  somente  com  as  escolas

participantes descontadas e o Brasil com os dados Gerais de evasão, descontadas as escolas

participantes do PPJ, entendeu ser necessário para garantir o nível de confiança na análise dos

dados os descontos escolas pesquisadas dos índices gerais a nível de Minas Gerais e Brasil. 

Na análise observou-se a formação de três grupos, o primeiro pela variável TEO

PPJ10, segundo grupo com as variáveis de MG e Brasil e o terceiro grupo com a variável MG

PPJ11.  O primeiro  grupo formado pelas  escolas  pertencentes  ao PPJ na cidade de Teófilo

Otoni apresenta entre o período de 2009 a 2014 uma variação de um ano para o outro em

relação aos demais grupos com tendência de redução no índice de evasão escolar. O segundo

grupo formado pelas escolas de Minas Gerais não pertencentes ao PPJ e o Brasil também

descontados as escolas do PPJ, mostram similaridade de quase 97% entre os dados das duas

varáveis, que demonstra um comportamento uniforme entre os movimentos realizados tanto a

nível Brasil quanto a nível de Estado para redução do índice da evasão escolar. Já o terceiro

grupo formado pelas municípios contemplados pelo PPJ no Estado de Minas Gerais, destoa

dos demais e apresenta um melhor desempenho na redução do índice de evasão escolar na

evolução dos anos de 2009 a 2014. 

Se  considerarmos  a  tabela  de  correlação  estabelecida  pela  distância  de  Bray-

Curtis, há uma relação positiva entre a variável Brasil e as demais variáveis, com a variação

um pouco menor nos dados dos municípios mineiros contemplados PPJ, porém se verificado a

10 Escolas do Município de Teófilo Otoni Pertencentes ao PPJ.

11  Escolas do Estado de Minas Gerais Pertencentes ao PPJ, descontadas as do Município de Teófilo Otoni.
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correlação entre TEO PPJ o Brasil e Minas Gerais como um todo, há uma relação positiva

muito  forte.  Costa(2013)  pondera que,  a  partir  dos  direcionamentos  do Projeto  de Lei  nº

8.035, de 2010, que cria o Plano Nacional de Educação (PNE), que medidas urgentes entre

elas a diminuição significativa taxas de reprovação e abandono em 2010 e que essas urgências

vão de encontro à universalização do ensino médio, instituído pela Ementa Constitucional nº

59/2009.

Na Figura 5,  observou-se que em relação ao índice  de  evasão nas  escolas  no

município formaram-se dois grupos sendo o primeiro pelos alunos evadidos na 1ªsérie, e o

segundo  pelos  alunos  evadidos  da  2ªe  3ªsérie.  A  partir  da  formação  desses  dois  grupos,

percebeu-se que há uma maior evasão entre os alunos do primeiro grupo, sendo a série inicial.

Bormann (2012) aponta que, segundo depoimentos dos gestores em uma estudo realizado por

ele, as primeiras séries estão sempre associadas ao maior número de abandono. Em geral, se

os estudantes conseguem vencê-la, continuam na escola. Na segunda série, a desistência é

bem  menor  que  na  primeira  e,  na  terceira,  historicamente,  acontece  a  menor  taxa  de

abandono. Portanto, é na primeira série que se apresentam as maiores dificuldades para os

estudantes.

Na Figura 6, observou-se a formação de dois grandes grupos em relação a número

de adesões, sendo o primeiro formado pelas variáveis D, H, K, F, N, M, G, O, I, B, A e o

segundo pelas variáveis E, J, L, P, Q, C entre o primeiro grupo observa-se a formação de

quatro subgrupos sendo (D, H, K), (F, N, M), (G, O) e no segundo também a formação outros

três subgrupos sendo (E), (J, L), (P, Q) e (C).  Notou-se que esse agrupamento se deu em

função do quantitativo de alunos que aderiram ao programa sendo que o grupo C, destoa dos

demais em função do grande número de adesões.

Analisando os dados relativos a número de concluintes do PPJ no município foi

observado que houve conforme apresentado na Figura 7, a formação de três grandes grupos

sendo o primeiro formado pelas variáveis D, H, K, F, N, O, M, G e o segundo pelas variáveis

Q, A, B, I e o terceiro E, L, J e C.  Desses três grandes grupos notou-se a formação de 7

subgrupos sendo (D, H, K), (F, N, O, M, G), (P), (Q, A), (B, I), (E, L, J) e C destoando das

demais variáveis. Notou-se que tanto relação a adesão quanto à conclusão a variável C destoa

das demais, ao analisarmos verificou-se que essa variável apresenta em termos quantitativos o

maior número entre as duas condições 
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Contudo se for observado a formação dos subgrupos percebe-se que não há uma

similaridade  entre  números  de  alunos que aderiram e concluíram o PPJ,  notou-se que as

variáveis O, M, G embora em número de adesões mudaram o comportamento em relação a

adesão  e  conclusão,  uma  constatação  portanto  de  que  nas  variáveis  onde  tiveram menor

adesão tiveram também uma maior taxa de conclusão, sendo portanto um indicativo de as

ações com grupos menores surtem mais efeito.

Constatou-se também a partir das análises das variáveis, que o questão geográfica

influência em na relação de adesão ao PPJ, sendo que as escolas localizadas nas áreas centrais

e urbanas tiveram uma maior número de alunos envolvidos com o PPJ, e as escolas mais

periféricas e da zona rural com um quantitativo bem menor. Sabatini (2001) elucida quanto as

dimensões de segregação em três dimensões. A primeira diz respeito a diferença no nível de

vida entre os bairros, relacionada a condições econômicas. A segunda dimensão é geográfica,

apresentando dois aspectos: de escala (as famílias com mesmas condições socioeconômicas

podem morar em um mesmo bairro ou bairros vizinhos) ou de relações (as distâncias são

agravadas pelo estado de pobreza de seus moradores que pouco saem do seu bairro).

Quanto ao índice de conclusão,  podemos  observar  na Figura 7 a  formação de

quatro grupos sendo o primeiro formado pelas variáveis D, H, K, F, N, O, M, o segundo, P, Q,

A, B, I, O terceiro E, L, J, e o quarto e último C, destoa das demais variáveis.

Em relação ao primeiro grupo à similaridade se dá em relação ao quantitativo em

relação as demais variáveis, sendo o grupo com menor número de concluintes do PPJ, cabe

observar que estas escolas também encontram amparo em outras similaridades que podem ser

fatores que levam ao baixo número de alunos concluintes,  que são, escolas de periferia  e

escolas da zona rural.

Os demais grupos em um primeiro momento formaram agrupamentos sempre por

ralação  quantitativa,  contudo,  é  salutar  observar  que  um  fenômeno  ocorre,  quanto  mais

próximo  ao  centro  maior  o  quantitativo  de  alunos  no  PPJ,  notação  essa  que  pode  ser

confirmada pelo destocamento da variável C. 

Alguns  fatores  podem ser  considerados  para  o  aparecimento  desse  fenômeno,

sendo, parte dos alunos dessas escolas centrais que cursam o ensino médio estão no mercado

de trabalho e se matriculam em escolas centrais para facilitar  o acesso, após a jornada de

trabalho, alguns alunos pela ausência de escolas próximas na zona rural em função da grande

extensão territorial do Vale do Mucuri, fazem o trajeto de ir e vir todos os dias da zona rural
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para estudar na zona urbana. O que em certa medida coaduna com um aumento significativo

em números de adesões em escolas centrais.

Esse  movimento  conduz  ao  paradoxo  quanto  ao  local  de  aplicação  da  de

programas de políticas públicas, podendo ser o lugar de aplicação diferente do espaço onde

reside  as  camadas  sociais  mais  vulneráveis,  que  necessitam  dos  programas  de  políticas

públicas.

Na busca de evidenciar as correlações de similaridade entre as variáveis estudadas

quanto ao número de adesão e conclusão,  buscou-se através da distância Euclediana,  que

apresenta  a  correlação  de  (0,9551)  na  presente  análise,  pode-se  observar  na  Figura  8  a

formação de cinco grupos e seis subgrupos, sendo os grupos, (D, H, K, F, N, G, O, M), (B, I,

A), (P, Q), (E, J, L), e (C). 

A formação dessa similaridade entre os grupos se dá em relação ao quantitativo,

ou seja, os grupos com menor adesão também tiveram menor número de concluintes, sem

considerar  nessa  análise  a  relação  percentual,  se  consideração  essa  dado  observa-se  uma

maior  correlação  positiva  de  C  com  M  sendo  de  (0,86196),  e  entre  os  grupos  a  maior

correlação positiva se deu entre P e M. pode-se extrair nessa relação que embora em relação

quantitativa se tenha maior representatividade na escolas mais centrais, há uma tendência de

maior rendimento na participação do programa nas escolas com números menores de adesão.

Esse comportamento conduz a se pensar programas de política pública quanto a

sua  estrutura  com  vistas  a  um  atendimento  mais  individualizado,  ou  seja,  quanto  mais

próximos e maior a possibilidade de atenção individual aos beneficiários, melhores são os

índices alcançados.

Malfitano (2008), explica que, quando analisado as histórias individuais e suas

relações  com projetos  sociais,  percebe-se  que os  resultados,  direcionam para  questões  de

subjetividade mais fortalecidas no contexto de vulnerabilidade, e que esses resultados podem

estar bastante distantes das audaciosas metas elaboradas e divulgadas pelos propositores de

projetos de programas de política pública.

No  capítulo  seguinte  apresenta-se  uma  conclusão,  ainda  que,  não  propõe  o

esgotamento do tema pesquisado, mas baliza para complementação dos já realizados e dos

que possam vir a serem pesquisados. 
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6  CONCLUSÃO

Na busca de trazer elementos que demonstrem se o PPJ contribuiu para a redução

da evasão nas escolas estaduais de Teófilo Otoni, foi realizado um levantamento de dados

numéricos, os quais passaram por uma interpretação para que se fosse possível extrapolar sua

representação  numérica,  no  intuito  de  encontrar,  nessa  política,  características  que

justificassem sua proposição e sua efetivação junto a algumas escolas do Estado de Minas

Gerias.

Como  apresentado  no  capítulo  1,  órgãos  de  fiscalização  já  apontavam para  a

necessidade de estudos acerca da eficácia dessa política pública, no tocante aos beneficiários.

Nesse sentido, têm-se teses, dissertações e artigos que abordam diversos de seus aspectos,

como  análise  da  destinação  dos  recursos  que  os  jovens  recebem  e  o  seu  caráter  social.

Contudo,  ainda não havia  estudos comparativos  de  análise  dos  dados,  como obtenção de

resposta de seus resultados.

 Assim, buscou-se evidenciar se os dados trazem como resposta uma proposição

positiva ou negativa sobre essa política pública, no sentido de contribuir para a redução da

evasão nas escolas estaduais no Município de Teófilo Otoni. Fez-se necessária a leitura atenta

de diversos documentos oficiais, como meio de entende-la e compreendê-la do ponto de vista

de sua construção e implementação e, dessa maneira, apresentar alguma contribuição sobre a

política pública estudada.

Ao analisar a taxa de adesão no PPJ pelo número de concluintes, no período de

2007 a 2014, observa-se que a taxa de conclusão é de 50% e, se considerarmos em termos

percentuais, é baixo. No período de 2009 a 2014, observou-se tendência acentuada da redução

do  índice  de  evasão  escolar  em  de  Teófilo  Otoni,  contudo,  dois  critérios  devem  ser

observados. O primeiro é a representação numérica em relação às demais escolas, sendo a

taxa média de evasão bem maior do que a média de todas as demais cidades participantes e

não participantes do PPJ do período de 2009-2014, e o segundo quanto a queda apresentada

em nível nacional quanto ao indicador de evasão escolar. Portanto, considerando os índices de

redução da evasão das escolas no Município de Teófilo Otoni, ao longo de 6 anos, eles não

devem ser  considerados  positivos,  pois  acompanham a  média  de  redução nacional.  E,  se

forem levados em consideração os valores e os esforços despendidos no PPJ, no intuito de

reduzir esse número, o PPJ não se apresenta consistente quanto à sua contribuição de forma
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interventiva, o que indica que pode ter influenciado, mas não o suficiente, para o alcance de

números satisfatórios, bem como do objetivo proposto. Como  elucida  Pereira  (2005),

sobre  a  necessidade de as  políticas  públicas  serem desenvolvidas  pelo Estado a partir  de

experiências de outras ou a junção de vários modelos de maneira que se possa levar a um

Estado mais eficiente nas proposições e implementações de políticas públicas, o dispêndio de

pessoal, tempo e recursos financeiros para o desenvolvimento de uma política pública devem

ser considerados na proposição dessas políticas.

Nesse aspecto, um programa que, ao longo dos anos, apresenta como resultado um

indicador que acompanha a média nacional no índice de redução da evasão escolar, mesmo

com todos os incentivos e trabalhos realizados com o objetivo de fomentar essa redução de

forma mais contundente, não deve ser considerado como uma boa política pública e, portanto,

carece ser repensada em sua forma e conteúdo, se houver perspectiva de continuidade. 

A forma, quanto aos critérios estabelecidos e o conteúdo quanto aos processos de

desenvolvimento e acompanhamento, no sentido de aproximar da realidade regional para a

proposição das atividades.

Outra questão que se apresenta no programa, e que ganha sustentação na visão de

Gomes (2010), diz respeito aos desafios de controle por parte dos órgãos fiscalizados, quando

as  políticas  se  transformam  em  programas  oficiais,  o  que  ficou  demonstrado  quando  se

evidenciou a dualidade de política pública,  sem que fosse observada ou questionada pelos

órgãos fiscalizadores a utilização de recursos para atender a um mesmo fim.

Na dimensão do caráter da política, em relação ao fato de ser de Estado ou de

governo, percebe-se que, o PPJ apresenta ser uma política pública de governo.

Essa perspectiva se confirma, ao  observarmos as transformações que ocorreram

ao longo do desenvolvimento do programa, quando, principalmente a partir de 2012, houve

uma  redução  nas  atividades  coletivas  que  demandavam  maior  recurso  e  um aumento  na

possibilidade de desenvolvimento  das  atividades  individuais,  a exemplo  de 2015, em que

havia ocorrido a troca de governo, o programa não abriu nenhum processo para a inclusão de

bolsistas e não vislumbra que sejam abertas novas vagas, desmontando um movimento de

política de governo.

Assim considerando o PPJ como política de política de governo as afirmações de

Dourado (2007) sobre a descontinuidade das políticas públicas em detrimento de um projeto

político que tem prazo para acabar, suas afirmações encontram sustentações no PPJ. 
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Contudo, algumas questões emergem sobre o PPJ a partir desta pesquisa, as quais

podem ser objeto de estudos futuros, como,  por exemplo: Qual a real dimensão que o PJ

trouxe a  sociedade  como um todo?  Quais  os  benefícios  para  os  usuários  do  PJ?  Qual  o

impacto do PPJ nas famílias e na comunidade onde os jovens estão inseridos? Efetivamente, a

condição socioeconômica desses jovens melhorou? São questões que merecem estudos para

que políticas  públicas que venham a ser propostas possam balizar  ou se alimentar  dessas

informações no sentido de melhor utilização dos recursos públicos para atender efetivamente

à sociedade.

Como já apontava Oliveira (2000), os anos 1990 teriam a educação como eixo

principal para a obtenção da equidade social. Parece-nos acertada essa perspectiva, entretanto,

quando conduzida  essa  afirmativa  para  o  PPJ,  evidencia-se,  em certa  medida,  que  não  é

possível garantir que ele contribuiu para o alcance da equidade social e tal análise norteia-se

por questões importantes quanto à sua abrangência, continuidade, assim como sua concepção

política. 

O  risco  dessa  concepção  de  política  de  governo,  incorre  na  possibilidade  de

propagação dessas políticas sem as devidas mediações, o que não contribui para a oferta de

políticas  públicas  demandadas  pelas  bases  e  conduzidas  pelo  Estado  para  atender  a  uma

necessidade real em que o Estado não conseguiu atingir. A exemplo, o Estado do Piauí já está

iniciando a implementação do PPJ, com alteração apenas no valor da bolsa, que será menor,

ficando claro uma replicação de política de governo.

O trato com a coisa pública é preponderante para que se possa melhor utilizar os

recursos disponíveis, direcionando-os para um fim correto. Não se vislumbra, em um Estado

eficiente,  a tendência de tentativa e erro, uma vez que ele necessita estar aparelhado com

recursos  financeiros,  com  pessoal  qualificado  e,  principalmente,  com  participação  da

sociedade civil organizada, no intuito de ser sempre mais cirúrgico no entendimento de onde o

Estado não alcança as necessidades dos cidadãos, para que, nessa voga, possa atuar com a

política pública mais eficiente e eficaz para a sociedade.

Nessa ótica não foi possível auferir de forma efetiva se o PPJ influenciou ou não

no índice  de evasão escolar  no Município  de  Teófilo  Otoni,  em função de uma tessitura

confusa e mal inter-relacionado entre os níveis12 do Estado na proposição de programas de

políticas  educacionais.  Embora se possa extrair  alguns achados sobre a implementação de

12  Municipal, Estadual e Federal
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programas de políticas públicas, no tocante a consideração do espaço geográfico e social ao

qual se encontram inseridos os atores que necessitam dessas políticas. Uma outra percepção

se dá quanto a estrutura e o quantifico de pessoas para a aplicação de uma política pública,

isso em uma dimensão de consideração sobre a possibilidade de atender as individualidades

dentro  de  um programa  de  caráter  universalizado,  que  pode  conduzir  ao  não  alcance  de

índices e/ou objetivos propostos se inobservados esses fatores.

Assim, pensando em políticas públicas para que a educação seja o meio de alcance

da equidade social, se faz necessário um aparelhamento das instituições educacionais, desde

maior valorização dos profissionais da educação até uma estrutura adequada que dê conta de

atender a essa nova juventude com características distintas das dos jovens dos anos 1980 e 90.

Dessa forma,  essas  instituições  educacionais  necessitam ser  transformadas  em espaços de

acolhimento e permanência, para que o jovem sinta-se motivado a permanecer na escola.

Além disso,  a  desigualdade  social  é  uma  questão  que  requer  uma  abordagem

muito mais abrangente que perpassa os limites dos muros das escolas e traz necessidade de

reflexão sobre a sociedade em que estamos inseridos e todas as contradições que estão postas.

Portanto, pensar políticas públicas sem ensejar a intersetorialidade das diversas

instâncias  do  Estado  conduz  a  pequenas  soluções  que  não  necessariamente  promovem

transformações reais e necessárias para o alcance de uma sociedade mais justa e igualitária.  
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